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  PREFÁCIO


  Um dos desdobramentos mais estimulantes da cena contemporânea é o destaque assumido pela chamada economia criativa, tópico que é desenvolvido de formas cativantes neste novo livro do professor Victor Mirshawka. A economia criativa (EC) se baseia na informação, no conhecimento e na criatividade e envolve aquelas atividades que mobilizam capital intelectual e o processamento de dados em seus sistemas produtivos. Ela abrange áreas de atividade que vão da informática à arquitetura, do rádio e televisão ao design, turismo, gastronomia, moda e publicidade.


  A EC emprega milhões de trabalhadores no Brasil e no mundo, e movimenta trilhões de dólares todo ano. Do mesmo modo, sua participação no PIB brasileiro cresce a cada ano; a previsão é que ela supere a marca de R$ 150 bilhões no ano de 2015.


  Contudo, juntamente com seus grandes e inegáveis avanços, a EC enfrenta desafios para se consolidar e desenvolver ainda mais seu pleno potencial. Os pontos mais relevantes dizem respeito ao ambiente de negócios, ao acesso ao crédito e à consistência na formação educacional da população.


  Em São Paulo, maior centro de atividade da EC no País, estamos formulando o Plano Estratégico da Economia Criativa (PEEC-SP). Trata-se de iniciativa pioneira que fornecerá indicadores criteriosos e confiáveis para a mensuração de empregos e salários na EC, estabelecerá fóruns público-privados para sua discussão ativa e forjará modelos de governança para o Estado.


  São Paulo já incluiu em seu Plano Plurianual instrumentos de fomento à EC, como incentivos a setores de tecnologia intensiva, a empregos de qualidade e a adequação do papel do Estado aos novos desafios. Temos trabalhado também na capacitação dos trabalhadores por meio de diversos cursos oferecidos pelas nossas Etecs (escolas técnicas) e Fatecs (faculdades técnicas) espalhadas por todo o território paulista.


  Sabemos que os setores criativos da economia já predominam nas estratégias de desenvolvimento de cidades e países como Berlim na Alemanha, Manchester na Inglaterra, ou Orlando nos Estados Unidos da América (EUA). O Estado de São Paulo busca se inserir nesse circuito com o apoio decidido do seu governo e mediante parcerias com a iniciativa privada.


  Sabemos que o momento é grave e que os desafios do Brasil para avançar rumo a uma nova fase de desenvolvimento e prosperidade estão postos de forma clara. Não obstante, temos confiança no futuro e na capacidade criativa de nossa gente para transformar o Estado de São Paulo e o Brasil num dos polos internacionais da nova EC.


  Geraldo Alckmin
Governador do Estado de São Paulo.


  INTRODUÇÃO


  A economia do século XXI contrapõe a valorização do trabalho intelectual ao físico bastante reconhecido na era industrial.


  O trabalho de hoje envolve muito o processamento de informações e a análise de dados.


  O mercado exige um profissional mais preparado para lidar com as frequentes mudanças.


  Isso não é muito bom particularmente para os jovens brasileiros que têm uma significativa deficiência na educação de base, com o que terão dificuldade de obter empregos, especialmente nos setores ligados à economia criativa (EC).


  Por seu turno, a economia digital no seu todo não vai destruir o emprego, mas modificá-lo radicalmente.


  Dessa maneira, por exemplo, devido à intensa mecanização, muitos trabalhadores rurais terão que migrar para centros urbanos em busca de trabalho no setor de serviços, e os que não fizerem isso, correrão o sério risco de ficarem sem ocupação.


  A queda do emprego decorrente da eliminação de postos de trabalho com a introdução de novas tecnologias não é um fenômeno novo nem surpreendente, como alertou Jeremy Rifkin no seu livro O Fim dos Empregos, lançado em 1995.


  Nele o autor fez uma análise bem detalhada de como estava declinando a necessidade de pessoas no trabalho voltado para a agricultura, com o mesmo ocorrendo em muitas empresas de manufatura com a presença cada vez maior da automação e do uso de robôs.


  Vislumbrava que um provável setor onde as pessoas poderiam encontrar algum trabalho seria o de serviços, em particular em fundações filantrópicas e organizações não governamentais (ONGs), porém que remuneravam seus funcionários.


  A grande diferença no século XXI, no qual houve um extraordinário incremento da tecnologia de informação e comunicação (TIC), é que isso impactou em praticamente todos os setores da economia e nas funções das pessoas nas organizações.


  Por exemplo, com o e-government (governo eletrônico) apoiado na TIC pode-se eliminar radicalmente muitos postos de trabalho ocupados por servidores públicos.


  E quantos não foram aqueles que já perderam os seus empregos nos bancos devido à TIC?


  O escritor irlandês Charles Handy, professor do London Business School, autor de diversos livros, entre eles A Era dos Paradoxos (1994), em uma entrevista em junho de 1997 para a revista HSM Management alertou: ”A humanidade tem pela frente diversos paradoxos ou contradições para administrar.


  Um deles é o do trabalho.


  Algumas pessoas no futuro terão muito trabalho e dinheiro porém pouco tempo para o lazer, enquanto outras – um grande contingente – terão bastante tempo para o ócio mas não terão nem trabalho nem dinheiro!


  Um outro paradoxo é o da inteligência, o novo tipo de ativo.


  Ele não se comporta como os outros tipos de ativos e nisso reside o próprio paradoxo.


  Ao contrário dos outros bens, a inteligência não pode ser dada de presente e será sempre conservada, mesmo que compartilhada.


  Também não é possível possuir a inteligência de outra pessoa, por mais que se seja dono de empresa na qual essa pessoa trabalha.


  Se a pessoa sair da empresa e for para outra organização, levará consigo a sua inteligência.”


  Pois é, até isso mudou muito nos últimos 20 anos, pois agora tornou-se evidente a vontade de cada indivíduo ter o seu “robô pessoal” e fica cada vez mais clara a possibilidade de que os robôs possam fazer com que muito do trabalho humano fique tão obsoleto, como foi o uso dos cavalos para o transporte de pessoas, que em breve estaremos andando em carros-robô autônomos como os que estão sendo desenvolvidos pelo Google.


  É por isso que o economista-chefe do famoso jornal Financial Times, Martin Wolf, já propôs uma solução: “É vital levar em conta a necessidade de redistribuir renda e riqueza em larga escala.


  Essa redistribuição pode acontecer na forma da criação de uma renda mínima para cada adulto, junto obviamente, com um suporte educacional e treinamento contínuo.


  Direitos de propriedade são uma criação social. A ideia de que apenas uma pequena minoria deva se beneficiar de forma esmagadora das novas tecnologias deve ser reconsiderada.”


  Sobreviverá, entretanto, nesse novo mercado de trabalho, aquele contingente de pessoas que seja constituído por profissionais criadores, manipuladores e abastecedores do fluxo de informações.


  Vão surgir novas profissões, todas, todavia, ligadas à área do conhecimento, junto com novas formas de trabalhar.


  Nesse sentido, será fundamental adaptar os programas das Etecs (Escolas técnicas) e Fatecs (Faculdades de tecnologia), que existem no Estado de São Paulo, bem como de similares em outros Estados, para capacitar os jovens com novas competências, particularmente para que possam atuar nos vários setores da EC.


  O conceito que irá preponderar é o da trabalhabilidade, isto é, cada um ter competência de gerar o próprio trabalho e renda, ou seja, ser um empreendedor criativo.


  Na década de 1990, parece que se garantia a empregabilidade, quando um profissional cuidava bem da sua atualização para manter-se atraente no mercado de trabalho, o que infelizmente não basta mais na era digital.


  O emprego em empresas privadas para a vida inteira praticamente desaparecerá.


  Para desenvolver a própria trabalhabilidade, é essencial conseguir ter mais de uma fonte de renda, ainda que isso não signifique que elas devam sempre ser simultâneas.


  Com esse grande risco de uma disrupção rondando todos os setores de trabalho, o profissional, para ter um bom futuro, precisa ter flexibilidade para mudar para um plano B ou C rapidamente.


  Isso significa ter sempre mais de um projeto e com prontidão com ele atender às novas demandas do mercado.


  E as mudanças no perfil dos trabalhadores já estão ocorrendo, desde aqueles que estão no “chão da fábrica” até ao nível executivo.


  Muitos vendedores de lojas já acionam o seu iPad para saber (e controlar) o que há no estoque, bem como os gerentes (os executivos) recorrem com eficácia à lógica e às ferramentas das TICs para lançar um novo produto ou entrar em um novo mercado.


  Em 4 de dezembro de 1986, a Organização das Nações Unidas (ONU) produziu uma primeira Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, afirmando que o mesmo é um direito humano inalienável, ao mesmo tempo em que é um direito e dever dos Estados.


  A EC, nesse sentido de promover o desenvolvimento e fornecer empregabilidade às pessoas, passou a ter um destaque no foco das discussões de instituições internacionais como a UNCTAD (Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento), o PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) e a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura).


  A EC passou a ser considerada como um eixo estratégico de desenvolvimento para os vários países e continentes no século XXI.


  Apesar de ser reconhecido pela sua diversidade cultural e potencial criativo, o Brasil não figura nas pesquisas internacionais entre os 10 primeiros países em desenvolvimento, produtores e exportadores de bens e serviços criativos.


  Isso pode mudar se no Brasil (e especialmente no Estado de São Paulo) for implementado um projeto estratégico visando o incremento da EC.


  Já existe uma secretaria da Economia Criativa (SEC) dentro do Ministério da Cultura, cujo objetivo é o de liderar a formulação, implementação e monitoramento de políticas públicas para um novo desenvolvimento fundamentado na inclusão social, na sustentabilidade, na inovação e, especialmente, na diversidade cultural brasileira.


  O potencial empregador, produtivo e inovativo das atividades culturais e criativas não tem recebido até agora a devida atenção, apesar de sua vitalidade já ser visível, como será exemplificado nesse livro.


  Muitos obstáculos têm sido transpostos para se comprovar que as atividades criativas estão entre as que mais vêm contribuindo para o crescimento de muitas economias em desenvolvimento.


  Mas é imprescindível uma ação mais vigorosa do governo nos três níveis, federal, estadual e municipal, conceber novos instrumentos, metodologias e indicadores capazes de explicar melhor e de promover economicamente tais atividades.


  Em diversos países em vários continentes, como é o caso dos Estados Unidos da América (EUA), do Reino Unido, da Turquia, da Austrália, do Japão, da China, entre outros, a criatividade vem sendo apoiada por políticas públicas e sendo tratada como o insumo por excelência da inovação.


  A EC vem crescendo graças à sociedade do conhecimento e às novas tecnologias.


  E a dimensão simbólica da produção humana (presente desde as festas juninas aos desfiles de moda, das artes do circo ao conteúdo dos videogames) passa a ser um elemento fundamental na definição do preço desses novos bens e serviços, construindo novas formas de colaboração no trabalho, novas éticas e estéticas, reunindo, enfim, comunidades e pessoas, desta feita, principalmente com o uso de redes sociais.


  Os dados mundiais indicam um crescimento indiscutível da EC.


  Estima-se que em 2015 a EC movimentará US$ 4 trilhões no mundo e que esse montante deverá dobrar até 2020.


  Já nos EUA avalia-se que ela praticamente chegou a US$ 1 trilhão e no Brasil está próxima de US$ 40 bilhões.


  Um dos grandes desafios para a EC avançar no Brasil é a carência de dados confiáveis, o que dificulta bastante um diagnóstico mais preciso dos setores criativos e, consequentemente, a dificuldade de traçar políticas adequadas e conseguir dessa forma monitorar o seu desenvolvimento.


  Para que surjam mais empreendedores criativos, eles devem ter um melhor acesso ao crédito financeiro e o País precisa criar uma integração de políticas públicas.


  De acordo com os dados do Ministério da Cultura, os setores criativos empregavam no Brasil em 2014, cerca de 3,7 milhões de pessoas, ou seja, 4,5% do total de trabalhadores brasileiros, tendo um crescimento anual de 7%.


  No nosso País, quem no momento melhor explora o mercado criativo é o Rio de Janeiro, estando em segundo lugar o Distrito Federal, ou seja, Brasília, onde em 2015 produziu-se R$ 8,5 bilhões de riquezas vindas dos setores criativos, isto é, 3,7% do seu PIB (Produto Interno Bruto) de R$ 229,7 bilhões.


  Tudo indica que no fim de 2015, o Brasil superará a marca de 4 milhões de empregos formais ligados à EC, ou seja, nas atividades e profissões que envolvam produção e transformação de ideias em produtos ou serviços incluindo áreas como arquitetura, artes, cinema e televisão, desenvolvimento de software, design, eventos, gastronomia, mídia, moda, música, publicidade e propaganda, televisão e rádio, turismo, videogames etc…


  Segundo um levantamento feito pela Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (Firjan) houve um grande salto produtivo no nosso País. De 2004 a 2013 foi mais de 90%, pois saiu de R$ 74 bilhões para R$ 146 bilhões e acredita-se que em 2015 deverá ultrapassar R$ 150 bilhões.


  Para alguém desenvolver com eficiência uma carreira criativa deve:


  1o) Ser um observador contumaz.


  A inspiração para fazer algo novo pode surgir de qualquer lugar.


  Desde numa exposição de arte até a partir de uma informal conversa com o taxista levando-o para o aeroporto.


  É fundamental imaginar opções fora do comum. O tradicional já é esperado. O inesperado é que surpreende.


  É necessário colocar “a cara no mundo”.


  Assistir a tudo que puder, ir a palestras e trocar informações profissionais.


  Estar aberto a refletir sobre todas as ideias.


  No momento em que aceitamos as ideias dos outros, os nossos projetos tornam-se geralmente mais coerentes e chega-se assim a um produto (ou serviço) final melhor.


  2o) Estudar bastante.


  É preciso ter bastante domínio técnico pois isso facilita a inovação.


  Não adianta muito arriscar, ser curioso, se não tiver domínio técnico.


  É vital ter muita determinação.


  O trabalho de pesquisa e inovação envolve erros.


  Por melhor que seja a teoria, os projetos nem sempre vão dar certo.


  Deve-se também se manter o mais perto possível da natureza.


  É onde já foram encontradas muitas respostas para os problemas mais diversos.


  Quem se envolve com o empreendedorismo criativo deve estar ciente que frequentemente fará diversas vezes até algo ficar bom.


  Não adianta buscar o perfeito logo de cara, apesar de que algumas décadas atrás um guru da qualidade, ou seja, Philip Crosby, ficou famoso com a sua ideia de que era possível fazer “certo na primeira vez” (modelo do zero defeito)!?!?


  Não se deve ter medo de errar, desde que se tenha como objetivo conseguir acertar depois…


  3o) Procurar conhecer as pessoas certas para desenvolver o seu projeto e, nesse sentido, fazer um bom networking (rede de relacionamentos).


  Não esqueça nunca que um processo criativo não é linear, apesar de se trabalhar com certos prazos.


  As coisas podem e geralmente mudam bastante da ideia inicial até se chegar no produto (serviço) final!!


  Na EC o trabalho normalmente é uma construção coletiva na qual profissionais unem talentos diversos para concluir um projeto.


  Atualmente a Internet nos colocou no mercado global.


  Essa conexão, ou seja, a Web permite ao empreendedor criativo acessar fornecedores e clientes, gerenciar melhor as finanças, recorrer a recursos humanos em diversas partes do mundo, viabilizar a compra e venda de produtos e serviços.


  Portanto, uma intensa troca de informações é especialmente importante para se sobreviver bem na EC, até porque a criatividade de uma pessoa aumenta quanto mais ela troca experiências com as outras.


  Naturalmente nem toda troca deve pressupor algum tipo de lucro ou obtenção de dinheiro.


  Ajudar faz parte de quem deseja se destacar na EC.


  Aprenda pois a trabalhar em equipe e com profissionais de diferentes formações.


  4o) Não descuidar nunca da sua evolução profissional.


  É imprescindível estar sempre desenvolvendo novas competências e conhecimentos, não ficando apenas superespecializado numa área, mas buscar uma compreensão do seu negócio e do mercado no seu todo.


  Evolução profissional significa dar novos passos continuamente para ter mais conhecimentos.


  Para evoluir profissionalmente é necessário também criar raízes fortes com as pessoas, ter a capacidade de ser admirado e reconhecido como referência, isto é, ter uma marca pessoal de destaque na EC.


  Pesquisas recentes da Organização Internacional do Trabalho (OIT) apontam para uma participação de cerca de 8% dos produtos da EC no PIB mundial, com previsões de crescimento anual que giram em torno de 12%.


  Segundo alguns especialistas, as quatro forças que impulsionam o desenvolvimento econômico são: a organização flexível da produção; a difusão das inovações e do conhecimento; a mudança e a adaptação das instituições com as novas tecnologias e o desenvolvimento urbano do território.


  A interação entre essas forças certamente poderia produzir a sinergia suficiente para estimular o desenvolvimento endógeno que permitiria ao Estado de São Paulo, e por extensão no Brasil, uma nova opção de crescimento econômico, não mais construído de fora para dentro, mas resultado de uma dinâmica econômica local.


  Ao mesmo tempo, esse desenvolvimento se fundamentaria na valorização das expressões culturais paulistas e brasileiras, além de garantir a proteção ao nosso patrimônio cultural e ambiental.


  Claro que para que o governo paulista possa conseguir esse desenvolvimento além de contar com o envolvimento de todas as suas secretarias e órgãos das prefeituras municipais, deve ter a cooperação ou estabelecer parcerias com os institutos de pesquisa, as universidades, as instituições de ensino superior (IESs) privadas, os diversos segmentos criativos e as organizações do terceiro setor.


  Para a construção desse novo desenvolvimento é necessário também estabelecer uma nova mentalidade econômica.


  Diferentemente do que se nota na economia tradicional taylorista, a EC se caracteriza pela abundância e não pela escassez, pela sustentabilidade social e não pela exploração de recursos naturais e humanos, pela inclusão produtiva e não pela marginalização dos seres humanos e comunidades.


  Naturalmente os desafios a serem vencidos são enormes, mas ao mesmo tempo provocadores e entusiasmantes.


  O objetivo é de repensar a formulação das políticas sobre a cultura, com a missão de transformar a criatividade paulista (brasileira) em inovação e essa inovação em riqueza: cultural, econômica e social.


  E aí certamente muitas questões, se respondidas adequadamente, vão levar o Estado (País) a um grande progresso?


  Entre essas perguntas estão as seguintes:


  1a) De que forma é possível incrementar e estimular o surgimento de um maior contingente de talentos criativos paulistas (brasileiros)?


  2a) Como a EC poderá contribuir para a inclusão produtiva de milhões de jovens que estão abaixo da linha da pobreza?


  3a) Como ampliar e qualificar o consumo cultural no Estado (País), levando-se em conta que houve um grande aumento da nossa classe média?


  4a) Como aproveitar-se melhor da nossa diversidade cultural para transformar o Estado (Brasil) num dos grandes destinos turísticos do mundo?


  5a) O que devemos fazer para divulgar melhor a nossa música, a nossa gastronomia e a grande variedade de entretenimento que temos no Estado (Brasil)?


  6a) Como proceder para dar mais espaço aos profissionais talentosos em setores como o design, a moda, o artesanato, a criação de softwares etc.?


  Essas questões só serão respondidas adequadamente com o engajamento de todos os governos, isto é, das três esferas: municipal, estadual e federal.


  O fato é que estamos no meio de uma fascinante mudança de paradigma socioeconômico, entre a herança do período industrial e o prenúncio de uma época intensamente calcada em valores intangíveis.


  Aproveitar ou não esse momento, lançando as bases para uma forma alternativa de desenvolvimento nas nossas cidades, depende apenas de nós e da criação de políticas públicas francamente favoráveis para impulsionar a EC.


  A criatividade e a diversidade precisam ser vistas como propulsoras do desenvolvimento e do crescimento.


  É o momento de pensar cada vez mais em se ter cidades criativas, a emergência de uma grande classe criativa focando as indústrias criativas e fazendo cada vez mais pujante a EC.


  É vital que se faça pois a difusão da crença na importância da inovação como motor essencial do desenvolvimento social e econômico, diretamente relacionada com a satisfação das sociedades, grupos e indivíduos na nossa emergente economia global, que deve se fundamentar cada vez mais no conhecimento!!!


  É essencial no século XXI aproveitar intencionalmente a EC para gerar desenvolvimento, capacidade, renda e trabalho.


  Cada vez mais as indústrias criativas são vistas como força motriz do futuro da economia mundial e já constituem o cerne das estratégias de desenvolvimento regional em diversas cidades importantes do mundo como Berlim, Helsinque, Lyon, Roterdã, Manchester, São Petersburgo, Los Angeles, Orlando etc.


  Podem e devem se expandir não apenas na capital paulista mas também nas suas importantes cidades como Campinas, São José dos Campos, Ribeirão Preto, São Carlos, Sorocaba, São José do Rio Preto, Bauru, Barretos, Campos do Jordão etc.


  Daí evidentemente espera-se que todas as outras capitais estaduais sigam o exemplo de São Paulo e difundam as atividades nos seus setores criativos para outras urbes importantes dos seus territórios.


  Constituída predominantemente por pequenas e médias empresas, a indústria criativa tem como matéria-prima o conhecimento aliado à criatividade.


  E o valor de seus produtos e serviços guarda estrita relação com a capacidade criativa e inovativa de seus produtores.


  Esta é a sua especificidade e sua força.


  Nos últimos trinta anos, com as transformações da sociedade, associadas aos impactos das novas TICs, o conhecimento, a criatividade e a atividade intelectual passaram a ser os principais recursos produtivos.


  Nas economias modernas, as TICs imprimiram novas dinâmicas no dia a dia social, econômico e cultural das pessoas e das empresas e se constituíram em uma realidade transformadora de hábitos, modos de viver, criar, produzir, distribuir e consumir bens e serviços culturais.


  Um exemplo claro disso é o uso contínuo do smartphone, que está dominando e influenciando cada vez mais a vida dos seres humanos.


  Essa ação transformadora mostra claramente que a informação passou a ser um recurso indispensável para a atuação em uma realidade pós-industrial, em que as fontes de produtividade parecem se encontrar nas tecnologias de geração de conhecimentos, de processamento de informação e de comunicação de símbolos.


  E esse campo novo é a EC, que para a UNCTAD engloba a criatividade, cultura, economia e tecnologia em um mundo contemporâneo dominado por imagens, sons, textos e símbolos.


  A EC é sem dúvida o segmento mais dinâmico da nova economia mundial, que deve possibilitar inclusive a geração de milhões de novos empregos para compensar todos aqueles que forem desaparecendo devido a automação e o uso cada vez mais intenso, da inteligência artificial (IA).


  Por fim, deve-se ressaltar que usar a criatividade humana em prol do bem comum é uma característica bem visível nas pessoas que se emocionam com a magia de viver!!!


  Entrem pois na EC e vivam cada vez melhor nos próximos anos!!!


  O autor Victor Mirshawka dedicou-se nas três últimas décadas a promover a importância das pessoas valerem-se cada vez mais da sua criatividade!


  Observação importante – Outra leitura complementar além desses dois livros, é o portal da revista Criática (www.revistacriatica.com.br), inteiramente dedicado a divulgar fatos recentes de destaque em todos os setores da EC.
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  “Uma armadura completa para batalha do século XVIII de um samurai, uma verdadeira obra de arte, feita de aço, seda, ouro, verniz e pele de porco etc, que só pode ser vista com facilidade em alguns museus…”


  CAPÍTULO 1


  Economia criativa (EC): alternativa para o progresso nas cidades e emprego para seus habitantes


  1.1 – O QUE É A ECONOMIA CRIATIVA (EC)?


  Há quem diga que numa discussão entre sete economistas sobre algum tema surgem dez posicionamentos diferentes!!!


  Essa “piadinha” muito comum ilustra, de maneira bem clara como é difícil chegar a um acordo ou consenso sobre temas importantes, sobretudo quando neles está embutida a volatilidade do fator humano.


  E no mundo da cultura não é nada diferente, principalmente quando se tenta definir o que vem a ser economia criativa (EC) e que setores constituem a mesma.


  As discussões a respeito sem um princípio e sem um final já são muitas e com frequência são bem emotivas.


  É desse modo que temos agora uma grande quantidade de expressões, todas elas coerentes, mas nem por isso definitivas como:
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  “Não é intenção desse livro criar uma confusão sobre denominações inclusive introduzir uma nomenclatura que se usa em Portugal para a EC, designando-a como a economia do significado!?!?”


  Cada uma dessas denominações têm diversas definições.


  É natural que existam essas diferenças.


  Cada qual devia ajustar esses conceitos de acordo com os seus propósitos do negócio ou de política.


  Mas cuidado, como sempre o “demônio” (a complicação) está sempre nos detalhes.


  É vital, entretanto, perceber que é dentro dessa multiplicidade de posições que os elementos centrais costumam estar em uma “zona comum” como mostrado na Figura 1.1.
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  Figura 1.1 - A “zona comum” das diversas definições.


  A zona comum é que permite entender o que é a EC, ou seja:


  1a) Ela tem a criatividade, arte e cultura como sua matéria-prima.


  2a) Está relacionada com os direitos de propriedade intelectual, em particular com o direito do autor.


  3a) É função direta de uma cadeia de valor criativa.


  Isso resulta da análise das definições das diversas entidades:


  [image: Images] Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).


  As indústrias culturais e criativas são aquelas que combinam criação, a produção e a comercialização de conteúdos criativos que sejam intangíveis e de natureza cultural.


  Estes conteúdos estão normalmente protegidos pelo direito do autor e podem tomar a forma de um bem ou de um serviço.


  Incluem, além disso, toda a produção artística ou cultural, a arquitetura e a publicidade.


  [image: Images] Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento (UNCTAD).


  As indústrias criativas estão no âmago da EC e se definem como ciclos de produção de bens e serviços que usam a criatividade e o capital intelectual como seu principal insumo.


  Classificam-se por seu papel como patrimônio, arte, meios de comunicação e criações funcionais.


  [image: Images] Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI).


  As indústrias protegidas pelo direito do autor são aquelas que se dedicam de forma interdependente ou que se relacionam direta ou indiretamente com a criação, produção, representação, exibição, comunicação, distribuição ou venda de material protegido pelo direito do autor.


  [image: Images] Departamento de Cultura, Meios de Comunicação e Esportes do Reino Unido (DCMS).


  As indústrias criativas são aquelas atividades que têm origem na criatividade, na habilidade e no talento individual, e que possuem o potencial de criar empregos e riqueza através da propriedade intelectual.


  [image: Images] Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL).


  As indústrias de conteúdo são: setor editorial, cinema, televisão, rádio, discografia, conteúdos para telefones celulares, produção, audiovisual independentes, conteúdos para a Web, jogos eletrônicos, e conteúdos produzidos para a convergência digital (cross media).


  Em vista desses conceitos é possível se chegar a um acordo sobre o que é EC (ou ainda continuar em desacordo…) e que cada um possa até promover as suas adaptações, desde que sejam sensatas…


  Tratar de plasmar o conceito definitivo para a EC ou para as suas indústrias pode ser tão desnecessário como até absurdo!?!?


  É a própria dinâmica de mudanças rápidas que gera as oportunidades e que torna esse fenômeno economicamente relevante, que dificulta a identificação das fronteiras da EC.


  Entretanto, é muito importante, se possível, valer-se de definições claras no momento de enfrentar a difícil tarefa de planejar as políticas de desenvolvimento social e econômico para a EC.


  É por isso que se destacou na Figura 1.1, a zona comum justamente para enriquecer a aproximação desenvolvida pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) no seu documento Indústrias Culturais da América Latina e do Caribe: Desafios e Oportunidades (setembro de 2007) para propor uma definição prática de EC.


  Para o BID: as indústrias culturais são aquelas que incluem os bens e serviços que tradicionalmente se associam com as políticas culturais, os serviços criativos e os esportes.


  Classificam-se em três categorias (pelo vínculo principal):


  Convencionais – Setor editorial, livros, impressão, jornais acadêmicos, revistas, periódicos, literatura, bibliotecas, audiovisual, cinema, televisão, fotografia, vídeo, fonografia, discografia, rádio.


  Outras – Artes visuais e cênicas, concertos e apresentações musicais, teatro, orquestra, dança, ópera, artesanato, design, moda, turismo cultural, arquitetura, museus e galerias, gastronomia, produtos típicos, ecoturismo, esportes.


  Novas – Multimídia, publicidade, software, videogames, suportes para os meios de comunicação (Internet).


  1.2 – SETORES CRIATIVOS


  Claro que para a proposição de políticas públicas para desenvolver a EC deve-se ter bem compreendido o termo “setor criativo”.


  A SEC do Ministério da Cultura fez de forma eficiente a distinção entre um setor econômico tradicional de um que fosse denominado como criativo.


  Inicialmente, se percebeu que denominar de setores criativos aqueles cujas atividades produtivas têm como insumos principais a criatividade e o conhecimento, seria bastante vago pelo fato desses mesmos insumos serem imprescindíveis a toda e qualquer atividade humana, não podendo assim ser considerados fatores distintivos.


  Por outro lado, considerar que os setores criativos são aqueles cuja geração de valor econômico se dá basicamente em função da exploração da propriedade intelectual expressa uma percepção restritiva visto que a propriedade intelectual não corresponde a um elemento obrigatório nem definidor único de valor dos bens e serviços criativos.


  Desta forma, concluiu-se que a distinção mais significativa para a EC deveria se dar a partir da análise dos processos de criação e de produção, ao invés dos insumos e/ou da propriedade intelectual do bem ou do serviço criativo.


  Assim, a SEC chegou à seguinte definição: “Os setores criativos são todos aqueles cujas atividades produtivas têm como processo principal um ato criativo gerador de valor simbólico, elemento central da formação de preço, e que resulta em produção de riqueza cultural e econômica.”


  Tomando-se como exemplo a pintura, verifica-se que a expressão artística associada à técnica do pintor, representada na tela, corresponde ao cerne do seu valor cultural e econômico, indo muito além dos materiais (tela, tintas, pincéis etc.) utilizados para sua produção.


  O mesmo ocorre com um designer gráfico cujo valor do resultado do seu trabalho é constituído essencialmente do valor simbólico gerado a partir do seu processo de criação associado à sua habilidade técnica.


  Apesar da importância dos instrumentos e softwares hoje disponíveis para que os criativos desenvolvam o seu trabalho, a essência e o valor do bem criativo se encontra na capacidade humana de inventar, de imaginar, de criar, seja de forma individual ou coletiva.


  Partindo-se então desse conceito (ver Figura 1.2), chega-se a conclusão de que os setores criativos vão bem além dos setores denominados como tipicamente culturais, ligados à produção artístico-cultural (música, dança, teatro, ópera, circo, pintura, fotografia, cinema, TV etc.), compreendendo outras expressões ou atividades relacionadas às novas mídias, à indústria de conteúdos, ao design, à arquitetura, aos aplicativos para os telefones celulares etc.
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  Figura 1.2 - Os setores criativos como uma ampliação dos setores culturais.


  Dessa maneira a EC é, portanto, a economia do intangível, do simbólico (ver Figura 1.3).
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  Figura 1.3 - A economia criativa (EC) e a dinâmica de funcionamento de um setor criativo.


  1.2.1 – Interação entre os produtos criativos


  É praticamente impossível se pensar em produtos criativos que se restrinjam uma única área ou segmento criativo.


  Por exemplo, um desfile de moda é realizado tendo ao fundo uma música ou se vale às vezes de uma dança, junto com apresentação audiovisual.


  Hoje, a editoração de livros é feita por meio da indústria de conteúdos de novas mídias, e assim é possível agregar a eles vídeos explicativos e depoimentos na voz do próprio autor.


  A mescla de várias linguagens e áreas tornou-se uma prática comum na EC, tudo isso estimulado pelas facilidades disponibilizadas pelas novas tecnologias, bem como pela capacidade criativa de se construir e se interagir de modo multidisciplinar.


  Afinal, falar de EC é salientar a transversalidade, a intersetorialidade, a complexidade, ou seja, do que é “tecido conjuntamente”.


  Apesar da interconexão dos conhecimentos e das práticas transversais da EC, a categorização e a identificação dos setores criativos tornaram-se fundamentais para o poder público, em vista da necessidade de se qualificar e quantificar os atores, as atividades, os impactos e o desenvolvimento da EC.


  Implementar as políticas públicas adequadas à realidade exige um mínimo de conhecimento dos setores criativos com a finalidade de se poder identificar corretamente potenciais vocações locais e regionais, para poder desenvolvê-las.


  Desta maneira, a realização de estudos e pesquisas só se torna viável a partir de uma definição mínima de categorias e indicadores que permitam a mensuração da situação real e dos resultados gerados a partir da implementação de políticas públicas.


  Existe ainda uma significativa divergência de categorias e parâmetros utilizados quando se analisam as metodologias usadas por diferentes países, o que realmente prejudica a consolidação de dados globais da EC no mundo.


  Um esforço de compilação muito significativo foi feito pela UNCTAD e pela UNESCO nos anos de 2008, 2010 e 2013 ao produzir sucessivamente três Creative Economy Report (Relatório de Economia Criativa).
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  “A edicão especial sobre a EC.”


  Preocupada também com essa problemática, a UNESCO, a partir de 1986, foi uma das primeiras organizações que definiu um escopo de categorias culturais, com uma lista de setores e atividades para a realização de pesquisas e análises estatísticas – The Framework for Cultural Statistics.


  Claro que nesses 30 anos, essas categorias e seus respectivos setores foram sendo ampliados, para corresponderem à evolução dos debates sobre a cultura e criatividade no progresso dos países.


  Na Tabela 1.1 está a estrutura proposta pela UNESCO, organizada a partir de duas macrocategorias: a dos setores criativos nucleares e a dos setores criativos relacionados, isto é, aqueles que não são essencialmente criativos, mas que se relacionam e são impactados diretamente por estes, por meio de serviços turísticos, esportivos, de lazer e de entretenimento.


  Em seguida, ainda na Tabela 1.1, nota-se a existência dos setores, denominados pela UNESCO como transversais aos anteriores: o setor do patrimônio imaterial, considerado tradicional, por ser transmitido por gerações, e vivo, por ser transformado, recriado e ampliado pelas comunidades e sociedades em suas interações e práticas sociais, culturais, com o meio ambiente com a sua própria história; além dos setores da educação e capacitação; registro, memória e preservação; e, por último, o de equipamentos e materiais de apoio aos setores criativos nucleares e relacionados.
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  “A música, como a oferecida pela Orquestra Sinfônica do Estado de São Paulo, (Osesp) atrai muita gente para essa carreira.”


  Tabela 1.1 - Escopo dos setores criativos (UNESCO – 2009).
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  “A preparação física é um setor criativo segundo a UNESCO”.


  Na Tabela 1.2 está uma descrição mais detalhada das atividades que compõem as macrocategorias dos setores criativos nucleares.


  Tabela 1.2 - Atividades associadas aos setores criativos nucleares. (UNESCO – 2009)


  
    
      
        	
          Setores criativos nucleares (as macrocategorias)
        

        	
          Locais ou atividades associados
        
      


      
        	
          A) Patrimônio natural e cultural.

        

        	
          • Museus.


          • Sítios históricos e arqueológicos.


          • Patrimônio cultural.

        
      


      
        	
          B) Espetáculos e celebrações.

        

        	
          • Artes de espetáculo.


          • Festas e festivais.


          • Feiras.

        
      


      
        	
          C) Artes visuais e artesanato.

        

        	
          • Pintura.


          • Escultura.


          • Fotografia.


          • Artesanato.

        
      


      
        	
          D) Livros e periódicos.

        

        	
          • Livros.


          • Jornais e revistas.


          • Outros materiais impressos.


          • Bibliotecas (incluindo as virtuais).


          • Feiras de livro.

        
      


      
        	
          E) Audiovisual e mídias interativas.

        

        	
          • Cinema e vídeo.


          • TV e rádio (incluindo Internet).


          • Internet podcasting (forma de transmissão de arquivos sonoros) e streaming (difusão em tempo real de áudio/vídeo).


          • Videogames (incluindo os on-line).

        
      


      
        	
          F) Design e serviços criativos.

        

        	
          • Design de moda.


          • Design gráfico.


          • Design de interiores.


          • Design paisagístico.


          • Design de produto.


          • Serviços de arquitetura.


          • Serviços de publicidade e propaganda.

        
      

    
  


  A ideia principal da construção da Tabela 1.2 foi a de criar e disponibilizar para os diversos países uma ferramenta que possibilitasse a organização e a comparabilidade de estatísticas nacionais e internacionais no âmbito das expressões culturais, contemplando aspectos relacionados aos modos de produção sociais e econômicos.


  O próprio Ministério da Cultura ampliou o seu escopo, e agora como se mostra na Tabela 1.3, está contemplando também setores da base cultural, com um viés de aplicabilidade funcional (moda, design, arquitetura, artesanato).


  Tabela 1.3 - Escopo dos setores criativos na classificação do Ministério da Cultura (2011).


  
    
      
        	
          No campo do patrimônio.

        

        	
          • Patrimônio material.


          • Patrimônio imaterial.


          • Arquivos.


          • Museus.

        
      


      
        	
          No campo das expressões culturais.

        

        	
          • Artesanato.


          • Culturas populares.


          • Culturas indígenas.


          • Culturas afro-brasileiras.


          • Artes visuais.

        
      


      
        	
          No campo das artes de espetáculo.

        

        	
          • Dança.


          • Música.


          • Circo.


          • Teatro.

        
      


      
        	
          No campo do audiovisual e do livro, da literatura e da leitura.

        

        	
          • Cinema e vídeo.


          • Publicações e mídias impressas.

        
      


      
        	
          No campo das criações funcionais.

        

        	
          • Moda.


          • Design.


          • Arquitetura.


          • Arte digital.

        
      

    
  


  A SEC do Ministério da Cultura estabeleceu quatro princípios norteadores e balizadores das políticas públicas de cultura para poder elaborá-las e auxiliar a sua implementação.


  Desta maneira, foi definido que a EC brasileira somente seria desenvolvida de modo consistente e adequado à realidade nacional se incorporasse na sua conceituação a compreensão da importância da diversidade cultural do País, a percepção da sustentabilidade como fator de desenvolvimento local e regional, a inovação como vetor de desenvolvimento da cultura e das expressões de vanguarda e, por último, a inclusão produtiva como base de uma economia cooperativa e solidária.


  E aí deve-se parabenizar a professora Cláudia Leitão, que chefiou a SEC no tempo em que a ministra da Cultura foi Ana de Hollanda, tendo elaborado o extraordinário documento Plano da Secretaria da Economia Criativa – Políticas, Diretrizes e Ações – 2011 a 2014, no qual se estabeleceram esses princípios, estando a EC brasileira na “intersecção” dos mesmos (ver Figura 1.4).
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  Figura 1.4 - A EC brasileira e seus princípios norteadores


  Diversidade cultural – A criatividade brasileira resulta principalmente da sua diversidade.


  É a diversidade cultural que permite criar um mundo rico e variado que aumenta o espectro de possibilidades de emprego e nutre as capacidades e valores humanos, constituindo assim, um dos principais motores do desenvolvimento sustentável das comunidades, povos e nações.


  A EC brasileira deve então se constituir numa dinâmica de valorização, proteção e promoção da diversidade das expressões culturais nacionais como forma de garantir a sua originalidade, a sua força e o seu potencial de crescimento.


  Sustentabilidade – O uso indiscriminado de recursos naturais e de tecnologias poluentes nas estruturas produtivas, com o objetivo de obter lucros e garantir vantagens competitivas no curto-prazo, acabou por gerar grandes desequilíbrios ambientais.


  Vários dos setores criativos possibilitam garantir uma sustentabilidade social, cultural, ambiental e econômica valendo-se de novas formas de arquitetura, desenvolvendo melhores designs para que os produtos e serviços, utilizando aplicativos que permitam a economia de energia e, principalmente, criar uma maior empregabilidade, o que naturalmente dá uma melhor qualidade de vida para aqueles que têm trabalho.


  Inovação - Se antes o conceito de inovação tinha uma correspondência direta com o crescimento econômico, quantitativamente falando, hoje ele é entendido tanto como aperfeiçoamento (kaizen) do que já existe, isto é, uma inovação incremental, quanto a criação de algo totalmente novo, isto é, uma inovação radical.


  Incremental ou radical, a inovação em determinados segmentos criativos [como o design, as tecnologias da informação (TIs), os games etc.] tem relação direta com a identificação de soluções aplicáveis e viáveis, especialmente nos setores criativos cujos produtos são fontes da integração entre novas tecnologias e conteúdos culturais.


  No campo da cultura, a inovação pressupõe a ruptura com os mercados e o status quo.


  Por isso, a inovação artística deve ser apoiada pelo Estado, o qual deve garantir, através de políticas públicas, os produtos e serviços culturais que não se submetem às leis do mercado.


  Inclusão social – No Brasil, onde a desigualdade de oportunidades educacionais e de trabalho ainda é evidente; o analfabetismo funcional atinge um percentual considerável da população; a violência é uma realidade cotidiana; e o acesso à cultura ainda é bastante precário, não se pode deixar de assumir a inclusão social como um princípio fundamental para o desenvolvimento de políticas públicas culturais na área de EC.


  Uma população que não tem acesso ao consumo e fruição cultural é amputada na sua dimensão simbólica.


  Nesse sentido, inclusão social significa, preponderantemente direito de escolha e direito de acesso aos bens e serviços criativos brasileiros.


  1.3 – A ECONOMIA LARANJA (EL)


  Inicialmente deve-se reforçar que a cultura é um importante motor e facilitador do desenvolvimento econômico, social e ambiental.


  Já se destacou que a EC é um segmento da economia mundial que mais cresce e tem uma grande capacidade transformadora em termos de geração de receitas, criação de empregos e benefícios para exportação.


  Claro que para desenvolver-se na EC é preciso ter uma sólida e sistemática base de informações confiáveis, ou seja, ter boas respostas para questões como:


  [image: Images] Quais são nossos recursos culturais?


  [image: Images] Quais são as nossas capacidades para apoiar as artes e a cultura na sua contribuição para o desenvolvimento sustentável?


  [image: Images] Temos ativos culturais, tais como patrimônios históricos, que nos tragam uma marca ou identidade cultural única?


  [image: Images] Como pode a cultura ser convertida em uma estratégia de coexistência, ou seja, em uma ferramenta para se lutar contra a enorme insegurança e as desigualdades que existem em uma cidade (país)?


  Não se pode esquecer que um belo parque numa cidade é o lugar de encontro para todos, da mesma forma que uma biblioteca pública é um local em que todos podem aumentar seus conhecimentos e sua cultura, para ter um futuro melhor.


  A existência de galerias de arte, escolas de música, teatros, auditórios para se ouvir palestras sobre literatura, salas para poder navegar no ciberespaço etc. são elementos que possibilitam uma pessoa tornar-se mais culta.


  Todos têm o direito a admirar a beleza e a estética, como ocorreu recentemente nos vários “parques bibliotecas” construídos em uma “terra de conflitos” (favelas) em Medellín, na Colômbia.


  Ser capaz de gerar o acesso aos benefícios econômicos e não especificamente os monetários da EC, deve se considerar como uma das liberdades plenas do desenvolvimento centrado nas pessoas. Elas devem ter o direito a uma boa educação e conviver com a cultura.


  A famosa arquiteta Zaha Mohammad Hadid (1950-2016) destacou: “A arquitetura e as artes constituem ingredientes essenciais de qualquer cultura e são rituais indispensáveis como o são a ciência, a economia, a indústria e a política. Todos devem ter conhecimentos mínimos sobre elas.”
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  “Uma obra da arquiteta anglo-iraquiana Zaha Hadid, mais precisamente o Heydar Aliyev Center, em Baku, no Azerbaijão.”


  Felipe Buitrago Restrepo e Iván Duque Márquez escreveram o livro La Economía Naranja: Una Oportunidad Infinita, que além de ser um instrumento de orientação, ajuda a escapar um pouco do “nevoeiro” que impede enxergar bem todos os setores criativos, abre caminhos para se chegar aos conhecimentos necessários e ilumina a compreensão dos conceitos ligados a EC.
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  “O provocante livro de Restrepo e Márquez.”


  Eles começaram o seu livro com a frase de efeito de Honoré de Balzac: “Não existe nada mais poderoso que uma ideia que chegou no momento certo.”


  Claro que isso é para destacar que estamos na era da EC.


  Por exemplo, hoje as grandes indústrias do cinema como aquelas de Hollywood nos Estados Unidos da América (EUA), Bollywood na Índia e Nollywood na Nigéria, produzem em conjunto mais de quatro mil filmes por ano, ou seja, cerca de 77 filmes por semana!!!


  As vendas dos ingressos para vê-los nos cinemas espalhados pelo mundo chegam a muitos bilhões de dólares anualmente.


  E o que dizer das vendas dos aplicativos (apps) para os telefones celulares?


  É por isso que apareceram as seguintes denominações para a EC: indústrias culturais, indústrias criativas, indústria do ócio, indústrias do entretenimento, indústrias de conteúdo, indústrias protegidas pelo direito do autor, economia cultural etc., já citadas anteriormente.


  Para estabelecer uma nova conceituação que incluísse todas essas denominações e ter uma nova identidade, Felipe Buitrago Restrepo e Iván Duque Márquez etiquetaram a economia da cultura e da criatividade como economia naranja, ou seja, economia laranja (EL).


  Talvez tivessem se inspirado no que disse uma vez o cantor Frank Sinatra: “Laranja é a cor que nos torna mais felizes!!!”


  De fato, costuma-se associar a cor laranja com a cultura, a criatividade e a identidade.


  As convenções e tradições ocidentais associam a criatividade com o entretenimento e a frivolidade (ou seja, com algo que evidencia a extroversão e não seja o convencional).


  A cor laranja é também associada com o fazer criativo e o jogo do amor.


  Há muitos religiosos que se vestem com roupas com a cor laranja.


  Infelizmente o mundo não é perfeito, nem todos são religiosos e por isso muitos não podem vestir roupas de cor laranja…


  Da mesma forma, nem o talento, nem o capital e nem a tecnologia estão distribuídos uniformemente entre os seres humanos.


  Por isso, em todos os âmbitos da sociedade e da economia existe a necessidade de estruturar uma gestão, criar um ambiente que permita a reprodução do capital intelectual, que possibilite atrair, capturar e reproduzir o talento.


  E o talento também está naquele segmento da população que se encontra subvalorizada socialmente e pobremente remunerada economicamente.


  Não se pode deixar de perceber que atualmente os profissionais talentosos acabam se dirigindo ou se desenvolvendo nas cidades, em particular naquelas que se chamam de criativas.


  Usa-se hoje inclusive a denominação kreatopolis que vem do latim creare (criação) e do grego pólis (cidade-Estado) com a ajuda da letra k e da sílaba to.


  É na kreatopolis que fica mais simples de entender a sua pujança graças a EL.


  Charles Landry definiu a kreatopolis como: “Cidade criativa é aquela que é um bom lugar para viver, trabalhar e se divertir.”


  Nela deve existir o cluster (aglomeração) criativo, ou seja, um edifício, um bairro ou qualquer espaço geográfico (pode até não ser muito grande), no qual existe uma concentração de negócios baseados na EL.


  Quando uma cidade criativa torna-se muito expressiva passa a ser um hub criativo, um centro de conexões, no qual há vários clusters criativos, infraestruturas especiais, recursos de capital, talentos e tecnologias etc.


  Richard Florida destacou que na cidade criativa convergem 3Ts – talento, tecnologia e tolerância, o que permite a ela ter muitos negócios, atrair mais pessoas talentosas, incrementar as suas comunicações, desenvolver as suas instituições educacionais e com isso conquistar reconhecimento por esse seu desempenho ou característica.


  Victor Mirshawka e Victor Mirshawka Junior escreveram o livro A Roda da Melhoria, no qual explicaram que para se chegar a uma mudança que leve a uma situação melhor que a anterior é necessário passar pelo 8Is, ou seja, oito etapas que são sequencialmente: iniciativa, informações, ideias, inovações, insistência, integração, implementação e introspecção.


  De forma similar Restropo e Márquez estabeleceram os seus 7Is, ou seja, os elementos ou fatores essenciais para o desenvolvimento da EL num país pelos empreendedores criativos.


  1o) Informação – É a falta de boa informação que leva ao fracasso muitas start-ups (empresas iniciantes) em diversos setores criativos.


  2o) Instituição – É fundamental que existam diversos mecanismos de cooperação e coordenação desenvolvidos por entidades governamentais para que ocorra o progresso da EL.


  3o) Indústria – Muita gente dentro do setor da cultura e da criatividade deve abandonar a mentalidade de que pode fazer tudo sozinho.


  Na EL deve-se valer muito da colaboração e cooperação de diversos profissionais talentosos, pois é isso que torna os diversos tipos de negócios viáveis nessa indústria.


  4o) Infraestrutura – Na EL, ter acesso é um elemento fundamental (quer seja virtual ou físico), da mesma forma que o contato entre as audiências, os conteúdos, os artistas, os empreendedores, os indivíduos criativos e as tecnologias.


  5o) Integração – É essencial que exista um mercado internacional de conteúdos originais que facilite a existência de sete tipos de cooperações, a saber: conutrir, cocriar, coproduzir, codistribuir, coconsumir, coproteger e coinvestir.


  É bem difícil se chegar a essa integração pelas barreiras de proteção que os países já estabeleceram em diversos setores criativos e também pela não contida pirataria, com o roubo de marcas e conteúdos.


  6o) Inclusão – As atividades da EL têm uma capacidade comprovada para regenerar o tecido social, oferecendo ocupação remunerada para os mais variados níveis ou camadas sociais.


  7o) Inspiração – Para poder se inspirar, uma pessoa necessita ter a oportunidade de conhecer o trabalho de outras pessoas criativas, precisa ter a possibilidade de examinar o passado, interpretar o presente e sonhar com o futuro.


  Há quem estabeleça a seguinte fórmula para alguém ter inspiração:


  Inspiração


  =


  Inovação + Imaginação + Instrução + Incentivos + Indivíduo dedicado


  Vale a pena lembrar a regra das 10 mil horas foi descrita por Malcolm Gladwell no seu livro Fora de Série – Outliers, no qual ele salientou que não basta só ter talento, mas é necessário ter a sorte de poder acessar ou chegar a uma instrução adequada, além de ter o apoio para com uma disciplina férrea acumular 10.000 h de prática e estudo para converter-se em um grande artista, atleta, músico, designer etc.


  Conclusões que podem impulsionar a EL


  1a) Fale, adote ou adapte os conceitos da EL para poder melhor aproveitar o talento de milhões de jovens brasileiros.


  2a) Deixe que as cifras da EL, que já superam a própria economia da Alemanha, a 4a potência econômica mundial, cujo PIB (Produto Interno Bruto) em 2014 foi de US$ 3,621 trilhões.


  3a) Valorize e valide o trabalho dos artistas e das pessoas criativas em geral.


  Comemore a sua expertise em produzir, distribuir e comercializar conteúdos artísticos e criativos, pois esse é um trabalho legítimo, um trabalho real, que cria empregos, riqueza e sobretudo oportunidade para todos.


  4a) Reconheça os direitos de propriedade de milhões de pessoas que hoje já trabalham com a EL.


  Não esqueça nunca que a cultura não pode ser simplesmente grátis!


  5a)Aproveite as oportunidades da EL para o seu trabalho.


  Não se trata apenas de elaborar mais políticas públicas para o seu desenvolvimento ou então fazer mais negócios e sim de introduzir a EL nas políticas públicas e nos negócios!!!


  6a) Não titubeie em adaptar ou até apropriar-se dos bens e serviços criativos não só de todos os países da América Latina, mas do mundo todo!!!


  7a) Participe ativamente de debates sobre o futuro cada vez mais promissor da EL.


  A EL não se pode resumir em saber apenas o que se falou numa conferência, seminário ou em um livro, mas sim tornar-se uma conversação cotidiana, uma verdadeira religião para ser seguida pelo resto da sua vida…
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  Observação importante 1 - Bem, agora vamos esquecer a representação EL, que usamos em homenagem ao excelente livro de F. B. Restrepo e I.D. Márquez e voltemos ao convencional, ou seja, EC!!!


  1.4 – BARREIRAS PARA A EVOLUÇÃO DA EC


  Muitas são as barreiras (ou desafios) que devem ser vencidos para que ocorra o desenvolvimento da EC no Brasil.


  1a) Educação para competências criativas.


  Sem dúvida, para se ter profissionais talentosos, eles precisam inicialmente, receber uma educação de qualidade para adquirir os conhecimentos para poderem atuar em algum dos setores criativos.


  A construção das competências vai muito além da assimilação por parte de uma pessoa de conteúdos de natureza técnica, mas envolve também um olhar múltiplo e transdisciplinar que integra sensibilidade e técnica, atitudes e posturas empreendedoras, habilidades sociais e de comunicação, compreensão de dinâmicas socioculturais e de mercado, análise política e capacidade de articulação.


  Pois é, não temos ainda um significativo contingente de profissionais com essa formação, ou seja, para se tornarem empreendedores nos setores criativos.


  2a) Articulação e estímulo ao fomento de empreendimentos criativos.


  Da mesma maneira que os empreendimentos tradicionais, os empreendimentos criativos necessitam de uma maior disponibilização e mais facilidade de acesso aos recursos financeiros para a consecução de seus objetivos.


  Não é simples aportar uma garantia para se ter um empréstimo, oferecendo ativos intangíveis.


  Some-se a isso o despreparo dos bancos em se relacionar com formatos de negócios bastante diferentes daqueles que eles estão acostumados a lidar.


  As dificuldades vão desde a incompreensão dos prazos e dinâmicas de funcionamento desses empreendimentos para a definição das carências e tempo para pagar, até um completo desconhecimento dos códigos sociais e culturais dos agentes econômicos atuantes nesses setores.


  3a) Levantamento de dados e informações sobre EC.


  No Brasil, continuam escassos os dados ou as informações confiáveis sobre a EC brasileira, o que não possibilita ainda a sua melhor compreensão, isto é, das suas características e potenciais.


  4a) Infraestrutura de criação, produção, distribuição/circulação e consumo/fruição de bens e serviços criativos.


  Basta olhar para a Figura 1.3 e analisar as etapas do ciclo de criação, produção, distribuição/circulação e consumo/fruição dos diversos setores criativos para perceber os seus diferentes contextos e níveis de desenvolvimento.


  Se para o mercado artesão a infraestrutura necessária para a distribuição (venda) de produtos está diretamente relacionada à logística de transporte para a participação em feiras ou mercados, já para o mercado de desenvolvimento de jogos eletrônicos é a velocidade de conexão da banda larga que impacta diretamente na agilidade e na eficiência do serviço e na rapidez do processo de distribuição de produtos on-line.


  Dessa maneira, torna-se um desafio a construção de políticas públicas que sejam adequadas para essas diferentes realidades e necessidades.


  5a) Criação/adequação de marcos legais para os setores criativos.


  É facilmente perceptível a ausência de marcos legais tributários, previdenciários, trabalhistas e de propriedade intelectual que atendem às especificidades dos empreendimentos desenvolvidos pelos profissionais criativos brasileiros.


  Assim, por exemplo, as exposições de artes visuais que venham a itinerar no âmbito nacional e internacional são extremamente oneradas por tributos e taxas alfandegárias.


  1.5 – O DESTINO DAS CIDADES CRIATIVAS A PARTIR DE POLÍTICAS PÚBLICAS CULTURAIS


  Baseando-se na obra de Peter Hall, As Cidades do Amanhã, Barbara Freitag analisou as chamadas “cidades eternas” como Atenas de Péricles, a Florença renascentista, a Londres elisabetana, Paris, a “cidade luz”, Viena, a “cidade musical”, e especialmente a Berlim contemporânea.


  Ela procurou compreender e analisar o motivo dessas cidades terem alcançado períodos resplandecentes e, ao compará-lo,s consegue-se notar diversas semelhanças entre elas tais como: o estímulo à criatividade, ao cosmopolitismo e à inovação.


  Os prefeitos de modo geral deveriam ler os livros de Peter Hall e Barbara Freitag, pois entenderiam rapidamente as verdadeiras razões que fazem de uma cidade um lugar especial.


  No linguajar dos especialistas da indústria turística, as cidades inesquecíveis são aquelas que as pessoas chamam de grandes destinos turísticos.


  E aí vale a pena discutir o significado do que é ser um “destino”!!!


  Caso uma cidade se torne um destino, é porque a pessoa encontra nela algo que lhe provoca significados importantes para a sua própria existência.


  Dessa maneira, pode-se dizer que “destino de uma cidade” é bem maior e mais amplo que a “cidade ser um destino” e, por isso, as cidades deveriam ser entendidas menos como mercadorias para serem consumidas por turistas vorazes, mas sim como experiências existenciais memoráveis.


  Quem explicou bem o que é uma experiência memorável foi a ex-secretária do Ministério da Cultura Claudia Leitão ao afirmar: “Uma cidade que suscitou em mim grande estímulo para a minha imaginação e criatividade foi Dublin, na Irlanda.


  Senti esse impacto ao chegar a Dublin e mergulhar em sua ambiência festiva e sofisticada.


  É uma cidade que carrega a síntese exata entre a alegria nos seus pubs enfumaçados (onde livros nas estantes e confortáveis poltronas nos convidam a ler e a ouvir música irlandesa, evidentemente…) e a circunspeção de suas universidades, onde passaram grandes pensadores.


  Afinal, para quem não sabe, Samuel Beckett, James Joyce e Bernard Shaw eram irlandeses!!!


  Lembro que atravessei a região de Conemara por uma estrada de asfalto que margeava a ilha.


  Seria uma estrada qualquer se não se chamasse James Joyce Route!


  Por ela cheguei até a casa do autor de Ulysses e fiquei imaginando, se no Brasil construíssemos, seguindo o exemplo dos irlandeses, as nossas rotas Guimarães Rosa, Machado de Assis, Jorge Amado ou José de Alencar…


  Isso não seria uma contribuição das políticas públicas culturais para a consolidação de cidades criativas no Brasil?”


  Tudo indica que a criatividade e a inovação, características das “cidades eternas”, se tornarão os elementos mais importantes nas cidades no século XXI.


  Historicamente, a criatividade como política pública somente se materializou a primeira vez na Austrália, nos anos 1990.


  Foi nesse país que o seu primeiro-ministro Paul Keating, em 1994 formatou a expressão creative nation (nação criativa), tratando a cultura e a criatividade como estratégias de desenvolvimento, enfim, como uma política de Estado.


  Aliás, antes da sua eleição, Paul Keating já tinha evidenciado o seu desejo de apoiar a criatividade e a cultura nacional como forma de combater os problemas relativos à indústria da cultura australiana no início dos anos 1990.


  Ele notou que já havia um bom tempo que a Austrália vinha perdendo cineastas, músicos, artistas, atores, designers, chefes de cozinha, entre outros profissionais criativos, para ambientes mais receptivos ao desenvolvimento cultural, como é o caso de cidades como Nova York, Los Angeles, Roma, Londres, Paris etc.


  De repente, os australianos foram perdendo o interesse em serem “australianos”, sucumbindo aos apelos de um mundo global.


  Paul Keating acreditava que essa mudança de atitude levaria um tempo não muito longo à destruição da identidade australiana, e com isso iria afetar a sua ação política e econômica, além do seu desenvolvimento e crescimento.
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  “Paul J. Keating publicou o livro After Words, no qual estão seus discursos enfatizando a importância da EC.”


  Durante o seu governo, Keating apostou decididamente em preservar e afirmar cada vez mais identidade cultural e artística dos australianos, pois acreditava que isso abriria muito espaço para novos empreendimentos e oportunidades, empregos e profissões.


  Além disso, isso incentivaria a maior parte das suas mentes talentosas e criadoras a permanecer e trabalhar no seu próprio país, em prol do desenvolvimento cultural.


  Por sua vez, o estabelecimento de uma forte economia cultural e identidade artística no âmbito internacional também incrementaria a ida de turistas para a Austrália, bem como ampliaria as vendas internacionais elaboradas por artistas e os criativos australianos.


  Para Keating, concretizar uma imagem ou identidade cultural australiana positiva equivaleria a usar esses recursos como uma ferramenta de política externa e por isso ele ressaltou: “A Austrália, como o resto do mundo, está num momento crítico de sua história.


  Aqui, como em qualquer outro lugar, valores e ideologias tradicionais estão em fluxo e a rapidez da economia global e das mudanças tecnológicas têm gerado dúvidas e cinismo sobre as habilidades dos governos nacionais confrontarem o futuro.


  O que é distintivamente australiano sobre a nossa cultura está em perigo pela cultura em massa homogeneizada internacional.


  Cultura gera riqueza e em 1994 nossas indústrias culturais geraram 13 bilhões de dólares australianos, além de terem dado emprego a 336 mil pessoas.


  A cultura agrega valor, sendo uma contribuição essencial para que aconteça a inovação.


  É o nível da nossa criatividade que determina substancialmente a nossa capacidade de adaptação aos novos imperativos econômicos.


  É uma exportação valiosa em si mesma e um acompanhamento essencial para a exportação de outras mercadorias.
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  “O espetacular palácio de Schönbrunn em Viena, a cidade musical.”


  Atrai turistas e estudantes.


  Portanto, é essencial para o nosso sucesso econômico.”


  É verdade que a Austrália e também a Grã-Bretanha, no início ao menos, restringiram a expressão “setores criativos” às artes e aos segmentos culturais, excluindo os setores de ciências e de patentes.


  Ao procederem assim, seguiram uma extensão lamentável da tendência de manter as artes e as ciências bem distantes.


  A Grã-Bretanha confirmou essa visão estreita quando em 1997, o governo do Partido Trabalhista, tendo à sua frente o primeiro-ministro Tony Blair, estabeleceu uma “força-tarefa dos setores criativos” que, embora originalmente incluísse todos os setores ligados à propriedade intelectual, no final decidiu deixar de fora as ciências.


  Essa força-tarefa foi uma iniciativa corajosa, mas teve o adverso efeito colateral de deixar implícito que as ciências não eram criativas!?!?


  Tomemos como exemplo o design para evidenciar inicialmente esse equívoco britânico de conceituação…


  A IDSA (Industrial Designers Society of America) define o design, ou seja, o desenho industrial como “a criação e o desenvolvimento de conceitos e especificações que otimizam a função, o valor e a aparência de produtos e sistemas para o benefício mútuo entre usuários e fabricantes”.


  O desenho como “processo” tem uma aplicação muito mais ampla, indo do design de interiores à infraestrutura de grande escala.


  Ele não é apenas responsável pelo aspecto da maioria dos produtos e serviços, sendo um fator importante em todos os processos de criação e fabricação.


  Sem algum elemento de desenho, a maioria dos bens e serviços manufaturados ou não existiria ou deixaria de se diferenciar entre si no mercado.


  Os designers querem que os seus projetos sejam ao mesmo tempo arte vistosa e funcional.


  Mas eles ainda não são tão conhecidos do grande público como os outros artistas…


  Por sinal, o primeiro-ministro Tony Blair admitiu em 1997: “Se os integrantes do Parlamento pressionassem para se abrir um debate sobre a eficiência na construção civil, seguramente conseguiram isso, porém caso forçassem para se instaurar um debate sobre a importância do setor de design, eles seriam considerados como fúteis, por se concentrarem em banalidades.”


  Pois é, muita coisa mudou, e em 2015 essa afirmação de Tony Blair passou a ser no mínimo inapropriada, basta ver o sucesso que produtos da Apple, Samsung etc., obtiveram graças principalmente ao seu design!!!


  A EC vem crescendo no Brasil apesar da ausência de políticas públicas para os setores culturais e criativos.


  O turismo é considerado pela UNESCO um setor relacionado à EC, bem como são os esportes e o entretenimento.


  Mas são os outros setores (design, moda, música, publicidade e propaganda etc.) que podem também tornar-se os novos motores de que o Brasil precisa para fazer a sua economia crescer de forma sustentável.


  Deve-se observar que para cada emprego gerado no núcleo dos setores criativos, há um efeito multiplicador para outros segmentos econômicos da cadeia produtiva.


  Para cada emprego gerado no núcleo, surgem outros quatro empregos em atividades relacionadas ao setor.


  Entretanto, este efeito pode ser ainda maior caso se considerar o setor informal que não entra no cômputo destas estatísticas.


  A EC é uma economia pós-industrial e pós-infraestrutural e, por isso, é uma economia muito mais voltada à produção de softwares do que de hardwares.


  No entanto, as políticas urbanas estão na maior parte das vezes privilegiando programas voltados ao hardware nas cidades: construção de pontes, avenidas, rotatórias, viadutos, casas etc.


  A diretora geral da UNESCO, Irina Bokova, por ocasião do Terceiro Fórum Mundial da UNESCO sobre Cultura e Indústrias Culturais, que ocorreu em Florença (Itália) entre os dias 2 a 4 de outubro de 2014 disse: “Vitalidade cultural é sinônimo de inovação e diversidade.


  Cultura cria emprego, gera renda e estimula a criatividade.


  É um vetor multifacetado de valores e identidade.


  Mais do que isso, a cultura é uma alavanca que promove a inclusão social e o diálogo.”


  Por isso a Declaração de Florença (UNESCO, 2014) exortou especialmente aos governos, à sociedade civil e ao setor privado para melhorar: “As capacidades humanas e institucionais; os ambientes legais e políticos; os novos modelos de parceria e as estratégias de investimentos inovadores; os pontos de referência e de indicadores de impacto para monitorar e avaliar a contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável.”


  Essa declaração indica que a compreensão dos significados da cultura é cada vez mais essencial para as cidades, assim como para todos aqueles que trabalham no campo turístico.


  Entretanto, o domínio técnico é condição necessária, porém não suficiente para os desafios da era do conhecimento.


  Ao falarmos de “cidades criativas” necessitamos, enfim, voltar à afirmação de Irina Bokova: “Não há inovação sem diversidade cultural.”


  Agora, em 2016, a Austrália tem novamente um primeiro-ministro, Malcolm Turnbull, com espírito empreendedor com foco no fomento da cultura de inovação.


  Ele disse: “Quando chamo a Austrália de ‘the lucky country’ (‘o país de sorte’), as pessoas raramente se dão conta de que Donald Horne, o escritor que cunhou a expressão em livro homônimo, publicado em 1964, estava fazendo uma crítica, pois ele escreveu: ‘A Austrália é um país de sorte, governado por indivíduos medíocres e igualmente sortudos. É um país que vive às custas das ideias alheias.’


  O Donald Horne pretendeu que essa expressão funcionasse como uma advertência aos australianos e levasse seus líderes a ter um pouco mais de curiosidade.


  A sorte da Austrália tem se apoiado há muito tempo nas suas riquezas minerais e terras aráveis, mas agora, com os preços das commodities que o país exporta no fundo do poço, os australianos precisam se dar conta de que precisam parar de viver às custas das ideias alheias.


  É hora de investir na criação de empreendimentos inovadores, baseados em ideias próprias. Necessitamos de um boom de ideias capaz de substituir o nosso boom de mineração como fonte de crescimento.


  Aí está o motivo porque nesse governo vamos investir o mais que se possa – pelo menos US$ 1 bilhão – em estímulos, incluindo incentivos fiscais para investimentos em start-ups, especialmente ligadas a setores da EC”.


  Que bom seria se os governantes brasileiros, nos diversos níveis, seguissem o exemplo da Austrália, não é?


  1.6 – REDE DE CIDADES CRIATIVAS (RCC) DA UNESCO


  Em 2004 a UNESCO lançou a Rede de Cidades Criativas (RCC) incluindo sete áreas temáticas: artesanato e artes folclóricas, artes midiáticas, design, filmes, gastronomia, literatura e música.


  O objetivo da rede é estabelecer uma cooperação internacional e incentivar o compartilhamento de experiências e recursos para promover o desenvolvimento local por meio da cultura e da criatividade.


  Até maio de 2015, o número de integrantes da RCC era de 69 cidades sendo que o Brasil tinha duas cidades incluídas: Curitiba, na área de design e Florianópolis, pela sua gastronomia!!!


  O conceito de “cidades criativas” está baseado na crença de que a cultura pode desempenhar um papel muito importante na renovação urbana.


  Não é por acaso que os formuladores de políticas públicas estão cada vez mais levando em conta o papel da criatividade quando estão planejando as políticas econômicas.


  As indústrias criativas não realçam ou somente elevam a qualidade de vida dos cidadãos ao contribuírem para a promoção de uma melhor interação social e a existência de uma diversidade cultural, mas também intensificam o senso de comunidade (pertencimento) e auxiliam a concretizar uma identidade compartilhada.
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  “Los Angeles, um exemplo típico de uma cidade criativa com destaque em diversos setores.”
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  “Idanha vive da música o ano inteiro.”


  A cidade de Idanha-a-Nova em Portugal, com pouco mais de 10 mil habitantes, apesar da desertificação e despovoamento que se estende nos seus 1.412 km², apresentou no início de 2015 formalmente a sua candidatura para fazer parte da RCC na área da música, da qual já fazem parte nove cidades a saber: Bogotá, Bolonha, Brazzaville, Glasgow, Gent, Hamamatsu, Hannover, Mannheim e Sevilha.


  A candidatura idanhense não é uma pretensão arrogante, tola ou pretenciosa, mas sim uma consequência do que acontece na cidade.


  O presidente da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, Armindo Jacinto explicou: “A música aqui é uma herança cultural que valorizamos muito.


  Existe um longo trabalho junto aos moradores das localidades (“freguesias”) para que mantenham a autoestima e as tradições.


  Porém, nos últimos 12 anos, desenvolvemos intensamente vários projetos nas diversas áreas de música, promovendo um processo de crescimento.


  É muito importante que Idanha venha a ser incluída na RCC, pois isso é um fator estratégico para o seu desenvolvimento.


  Claro que não iríamos solicitar isso sem antes em Idanha termos criado sua própria rede de trabalho para o futuro, que assenta em solidez de ensino, de valorização e transmissão de patrimônio musical, do cruzamento de vários projetos, nas vertentes mais distintas.


  [image: Image]


  “Glasgow, na Escócia, faz parte da RCC na área temática da música, mas ela tem muitas outras atrações que estimulam a sua visitabilidade.”


  A ‘nossa’ música tem um enorme potencial para promover intercambio e cooperação.”


  De fato, a música está no DNA de Idanha.


  Os projetos musicais encontraram aí um palco adequado tanto para o barroco como para o beatbox (percussão vocal do hip-hop), do erudito à música do mundo, da música clássica à vanguardista, da filarmônica ao trance psicodélico há também o heavy metal.


  A música criou nessa terra um ecossistema criativo e é por isso que Idanha-a-Nova, que nem sequer é uma grande cidade, quer ser a cidade da música!!!”


  1.7 – CIDADES ONDE SE PODE COMER BEM


  Na rede de cidades criativas da UNESCO, estão incluídas algumas que se destacam pela sua notável gastronomia.


  São, sem dúvida, cidades que ganharam fama por terem encantado os turistas por suas características de gastronomia.


  Muitas são as cidades do mundo que se tornaram destinos, porque nelas se pode comer de uma maneira inesquecível…


  Durante muito tempo poucas as cidades ou países tinham fama de alimentar bem seus visitantes a qualquer hora ou em muitos lugares.


  Acreditou-se durante bastante tempo que na França e na Itália o turista não se decepcionaria em muitos dos seus restaurantes, inclusive das pequenas cidades.


  Mas em metrópoles como Londres e Nova York, os visitantes podiam sempre cair numa armadilha e se lamentarem muito com o que comeram…


  Restava assim para as outras cidades de muitos países a condição de atrair turistas pelas suas praias, seus cassinos, suas igrejas, templos e pirâmides, seus museus, sendo a comida apenas um acessório.


  Hoje em dia muitas coisas mudaram. De um lado, surgiram novas mecas da gastronomia, ou seja, locais que, mesmo sem a tradição arraigada como aquela estabelecida na França são atualmente reconhecidos por terem fantásticos atrativos para o paladar dos visitantes e dos seus moradores.


  Provavelmente, a lista dos 50 melhores restaurantes do mundo, lançada há 12 anos em Londres, auxiliou muito a destacar que países como Dinamarca, Peru, Espanha, Brasil, África do Sul, Cingapura, Japão etc., tinham atrações no ramo da gastronomia.


  Lamentavelmente, o fato de que numa certa cidade existem excelentes restaurantes, não significa que aí também melhor se come no cotidiano do turista.


  Um exemplo típico e dramático é Paris, sede de restaurantes (onde existem produtos e profissionais excepcionais) de uma excelência gritante, e também uma cidade na qual um turista desavisado pode comer muito mal, pagando caro por essa refeição.


  A romântica ideia de que, ao se estar em Paris passeando, ao sentir fome basta entrar no primeiro café ou bistrô para aplacá-la regiamente, está muito longe de corresponder à realidade.


  O afluxo do turismo é tamanho, e a imagem de boa cozinha ficou tão consagrada, que não faltam armadilhas montadas a cada esquina, nas quais acontece o seguinte: gasta-se muito com o que não é nem gostoso nem nutritivo.


  A fórmula de salvação é relativamente simples.


  Todo aquele que for a Paris deve levar um lista de bons restaurantes (pode ser o guia de sua preferência ou inclusive uma relação dada por seus amigos).


  Não entre a esmo na primeira porta que parecer charmosa, mesmo estando em Paris…


  E essa preocupação não é tão imperativa em alguns locais mais simples onde se come bem, como é o caso de Lisboa.


  Embora na capital portuguesa não exista nenhum restaurante do nível de qualidade dos melhores de Paris, mas em compensação, é muito grande a possibilidade de se comer bem (e barato) em lugares simples, nos quais se entre totalmente ao acaso.


  Provavelmente, o melhor lugar do mundo para se comer, contabilizando os dois fatores, é Tóquio – onde se pode encontrar excelência totalmente ao acaso no pequeno restaurante familiar e barato do quarteirão, assim como é possível ir a restaurantes que estão entre os melhores do mundo.


  Caro (a) leitor (a), em que cidade do Brasil você acha que estão os melhores restaurantes, nos quais se pode comer bem sem gastar muito?


  Você tem as suas cidades e a sua relação de restaurantes?


  Caso não tenha, elabore uma, pois o Brasil tem também uma culinária admirada, além de termos assimilado bem a cozinha internacional e algo que torna as pessoas felizes, com vontade de viver e trabalhar é quando elas comem bem!!!


  1.8 – CONSTRUÇÃO DE UMA CIDADE CRIATIVA SUSTENTÁVEL


  Marcel Gomes, que é diretor executivo da Pedra Branca Empreendimentos S/A está buscando transformar a cidade de Palhoça, no Estado de Santa Catarina, numa cidade criativa, e no seu artigo Uma cidade criativa para as pessoas (publicado no jornal O Estado de S. Paulo em 20/1/2015), ele detalhou: “As cidades são o habitat da humanidade.


  São nelas que ocorrem as realizações e o desenvolvimento humano.


  No entanto, o crescimento desordenado dos bairros, a falta de mobilidade urbana e a superlotação dos espaços sem planejamento voltado em melhorar a qualidade de vida das pessoas, são problemas emergentes em todo o Brasil.


  Mas as boas iniciativas para melhorar esse panorama não devem e não estão se limitando ao Poder Público.


  O próprio mercado imobiliário tem tomado para si o desafio de melhorar a qualidade de vida dos cidadãos, por meio de mudanças urbanísticas que unem qualidade e inovação em projetos mais sustentáveis, voltados para as necessidades das pessoas.


  O crescimento e a organização das cidades criativas revelam a preocupação com o planejamento urbano.


  A construção de espaços que permitem contato com a natureza, além de opções de lazer e atividade diárias que possibilitem que o carro seja substituído por caminhadas ou bicicletas são alguns exemplos de projetos que buscam melhorar a qualidade de vida das pessoas.


  O objetivo principal desse tipo de empreendimento imobiliário é de oferecer um espaço criativo completo, compacto e que estimule o convívio social e a troca de ideias.


  Esse ambiente é propício para o surgimento de novos negócios, tornando-se o que vem sendo chamado de cidade criativa!!!


  Essa cidade oferece, em um mesmo espaço físico, locais para morar, trabalhar, estudar e se divertir, com qualidade e inovação, o que incrementou a sua visitabilidade.


  A construção de unidades residenciais e industriais, juntamente com a criação de áreas verdes e arborizadas, facilita e dá mais qualidade de vida para quem opta viver neste tipo de empreendimento.


  Além disso, a gastronomia, aliada à cultura e ao comércio, também pode ser um diferencial, fazendo com que as pessoas usufruam de todas as opções que uma cidade planejada é capaz de oferecer.


  Deste modo, a cidade criativa é um lugar onde a vida acontece em toda sua intensidade, e a diversidade dá o tom de maneira leve, conectada e funcional.


  Problemas urbanos como o trânsito, a poluição e a insegurança não devem fazer parte do dia a dia da população de uma cidade criativa.


  Além disso, essas comunidades assumem o compromisso de minimizar seu impacto ambiental, implantando soluções que ajudem a reduzir os danos causados por gases do efeito estufa.


  Buscam, também, avançar na implementação de práticas que contribuam para a sustentabilidade do planeta.


  Um projeto desafiador como este, no entanto, precisa estar em constante processo de transformação, integrando as dimensões estruturais, econômicas e sociais dos empreendimentos.


  A preocupação também deve girar em torno do que está ao redor do espaço, planejando e construindo para que as comunidades vizinhas e o meio ambiente sejam preservados.


  Melhorar a qualidade de vida das cidades através de mudanças urbanísticas é, portanto, também uma função do mercado e do empreendedor da construção civil.


  A ação é simples porque se reflete na crença do equilíbrio entre o bem-estar das pessoas e a proteção do meio ambiente, ao mesmo tempo em que é extremamente complexa por exigir que o empreendimento esteja sempre em busca das melhores práticas e tecnologias sustentáveis.”


  1.9 – JOINVILLE, A CIDADE CRIATIVA VOLTADA PARA A MÚSICA


  Conhecida como a cidade da dança, Joinville tem sua apoteose com o festival que acontece todos os anos e recebe um público de mais de 200 mil pessoas e grupos brasileiros e internacionais.


  As apresentações do Festival de Dança vão de balé a dança contemporânea e ocorreram em 2015, entre 22 de julho e 1o de agosto.


  Claro que não é só por causa desse festival que essa cidade catarinense ganhou o seu apelido.


  A cidade de fato respira dança.


  Nos parques e canteiros do município, estátuas com a silhueta de bailarinos tornaram-se cartões-postais para selfies dos turistas.


  Existe inclusive uma “árvore” de 4 m criada pelo artista plástico Osnaldo Oliveira homenageando os dançarinos.


  Joinville abriga ainda uma escola do Bolshoi, que é a única fora da Rússia, sendo o braço brasileiro da famosa companhia de balé, a qual apresentou na abertura do Festival de Dança o balé O Quebra Nozes com 80 bailarinos.
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  “Joinville, com o seu Festival de Dança, deve servir de inspiração para outras cidades brasileiras que queiram atrair mais turistas para visitálas durante eventos musicais.”


  A companhia italiana Evolution Dance Theater por sua vez apresentou o espetáculo Firefly, no qual se viu uma certa união entre o balé contemporâneo a técnicas de teatro, atletismo e ilusionismo.


  Foi possível ver também as exibições da paulista Bianca Teixeira, que foi campeã do Festival de Dança por três vezes e que atualmente dança regularmente em Munique (Alemanha), e de Ivan Duarte, que foi eleito o melhor bailarino brasileiro em 2014 e agora trabalha nos EUA.


  Para quem não é um grande fã de dança, Joinville, que teve forte colonização alemã, tem muitas outras atrações, como museus e sua catedral, feita com vitrais coloridos na parede do altar.


  A cidade também granjeou fama pela produção de cervejas. É possível agendar uma visita à fábrica da Opa Bier, por exemplo, e acompanhar de perto como se produz a bebida.


  Já para quem prefere degustar a bebida em vez de ver como ela é feita, é só procurar um dos bares que vendem cervejas artesanais, como o Zuffa, que chega a ter 500 rótulos entre produtos importados e nacionais.


  Cabe complementar que em 2015 o Festival de Dança de Joinville chegou a sua 33a edição e desde 2005 o evento consta no Guinness Book, o livro de recordes mundiais como o maior festival de dança do planeta em número de participantes e diversidade de estilos.


  No decorrer do evento aconteceu a Feira da Sapatilha, considerada a principal no País no setor de vestuário, calçados e acessórios para dança.


  Realmente, de 22 de julho a 1o de agosto de 2015 foram 11 dias em que o perfil industrial do maior polo econômico do Estado de Santa Catarina se transformou em um frenesi multicolorido pelos palcos em Joinville e em quatro cidades da região: Blumenau, Jaraguá do Sul, Pomerode e São Francisco do Sul, que tiveram apresentações de sete estilos de dança:


  [image: Images] Neoclássico – É a forma de dança do século XX inspirada pelos movimentos e a estética do balé clássico.


  [image: Images] Clássico de repertório – Em francês se chama de ballet d’action, sendo o tipo de balé que contém uma história dentro dele, a qual é representada por meio de danças.


  [image: Images] Contemporânea – Este é o nome dado para uma determinada forma de dança de concerto do século XX.


  Ela surgiu na década de 1960 como uma forma de protesto ou rompimento com a cultura clássica.


  [image: Images] Jazz – É uma expressão corporal criada e sustentada pelo improviso.


  Sua evolução natural veio paralela aos ritmos musicais que surgiram, nos EUA, ao final do século XIX e está diretamente ligada à cultura negra.


  [image: Images] Sapateado – É um estilo de dança originalmente irlandesa, na qual os dançarinos produzem sons sincopados, ritmados com os pés.


  [image: Images] Danças populares – Essas danças representam fortemente a cultura de um povo, bem como seus fatos históricos.


  [image: Images] Danças urbanas – A expressão street dance é um rótulo que os norte-americanos criaram para identificar os estilos de dança que surgiram nos guetos e nos centros urbanos.


  Tudo começou em julho de 1993, quando a cidade de Joinville estava sofrendo muito, abalada por uma de suas piores inundações da história.


  Mesmo assim, o evento foi mantido e realizado pela Sociedade Harmonia Lyra.


  Para surpresa dos organizadores, 40 grupos participaram, reunindo cerca de 600 estudantes de dança.


  Foram cinco dias de apresentação, com espetáculos de clássico, moderno, jazz e folclore.


  Luiz Henrique da Silveira (que faleceu em 10/5/2015), um dos mais renomados políticos catarinenses, sempre apoiou o festival, que se transformou para ele em um caso de amor, com o que ele se tornou um dos principais incentivadores do evento.


  Durante a sua segunda gestão como prefeito da cidade, em 1997 prometeu durante o discurso de abertura do Festival de Dança, uma “nova casa” para o evento.


  E cumpriu o que prometeu, pois em 1998 o festival ganhou um novo fôlego, uma nova dimensão, ao ser realizado no recém-inaugurado Centreventos Cau Hansen.


  Daí em diante, diversas personalidades artísticas e bailarinos, nacionais e internacionais, passaram pelos palcos da cidade.


  O evento foi crescendo em programação, tempo de duração e público.


  Em 2015 foram aproximadamente 6.700 participantes entre bailarinos, estudantes, professores, profissionais e artistas convidados.


  Além da arena principal com ingressos pagos (no Centreventos Cau Hansen), foram oferecidas quase 200 apresentações gratuitas nos palcos abertos em praças, shoppings e hospitais.


  Ao todo, para um público estimado em 240 mil pessoas em 2015, foram oferecidos 245 h de espetáculos.


  O presidente do Instituto Festival de Dança de Joinville, Ely Diniz explicou: “Os muitos festivais e mostras que acontecem pelo mundo têm como foco a apresentação de grupos ou companhias profissionais.


  Ao contrário destes, os festivais de dança como o de Joinville e outros similares que ocorrem no nosso País têm como atrações principais as escolas de dança.


  Portanto, os grandes destaques são os grupos de amadores e de estudantes.


  E é bom lembrar que este tipo de festival só existe no Brasil.”


  Claro que no Festival de Joinville são feitas as apresentações dos profissionais, mas é na Mostra Competitiva ou em exibições feitas em Palcos Abertos que torna-se possível acompanhar a performance de muitos grupos de quase todos os Estados do Brasil.


  Nas oito noites de espetáculos que integram a Mostra Competitiva foi possível ao público que compareceu ao Festival de Joinville sentir a situação do trabalho desenvolvido nas escolas e grupos de dança brasileiros.


  Todas as coreografias apresentadas foram submetidas a um rigoroso processo de seleção para chegarem ao mais importante evento de dança do País.


  Em 2015 participaram da programação 403 grupos de dança, sendo 399 vindos de 20 Estados diferentes, mais o Distrito Federal, e de diversos países que apresentaram 1.138 diferentes coreografias.


  É importante salientar que simultaneamente com o Festival de Dança de Joinville 2015 foram oferecidos 65 diferentes cursos e oficinas contando com 34 professores altamente qualificados. No total se disponibilizaram 2.245 vagas para que novos talentos pudessem emergir.


  Entre esses professores deve-se destacar Jair Moraes (balé clássico); Suely Machado (contemporâneo); Toshie Kobayashi (balé clássico); Kika Sampaio (sapateado); Cristina Helena (balé clássico); Vera Aragão (balé clássico); Denys Nevidomyy, um ucraniano que é professor da Escola Bolshoi em Joinville.


  Todos esses professores já estiveram em outras edições do festival.


  Mas como o Festival de Dança de Joinville está sempre crescendo, em 2015 foram oferecidos cursos novos que contaram com alguns profissionais que vieram ao evento pela primeira vez ministrar aulas, como foi o caso de Adriana Salomão (sapateado), Andrea Sposito (jazz), Hugo Alexandre (danças urbanas).”


  Com cerca de 550 mil habitantes, Joinville reúne diversos atrativos e encantos, mas sem dúvida o período mais cativante para alguém passar duas semanas inesquecíveis num dos seus 70 hotéis é durante o período do Festival de Dança, que outras cidades também deveriam tentar implementar na sua programação cultural obviamente introduzindo “novidades” para que houvesse mais opções para aqueles que gostam de dançar e ficam entusiasmados quando os outros estão dançando!!!


  Nem é preciso destacar o quanto os bares, restaurantes, boates, shoppings centers ficam repletos, com as pessoas consumindo e se divertindo no ritmo alegre do Festival de Dança de Joinville.


  1.10 – AUSTIN ESTIMULA VÁRIOS SETORES DA EC


  Até duas décadas atrás, Austin era apenas a capital política do Estado do Texas, nos EUA, cujas associações mais óbvias — e até pertinentes — eram com o petróleo, a música country, os caubóis e, é claro, o conservadorismo.


  Austin, entretanto, atualmente, com seus quase 850 mil habitantes, foge a todos esses estereótipos e a economia local comprova isso.


  Enquanto Houston e Dallas, as duas maiores cidades do Estado, sempre prosperaram com o dinheiro do petróleo, Austin se desenvolveu a passos lentos com uma economia baseada no funcionalismo público e nas atividades da Universidade do Texas, que tem lá seu principal campus.


  Mas, desde a década de 1990, ela se transformou, entre outras coisas, na cidade mais tecnológica do mundo, de acordo com um ranking da consultoria inglesa Savills.


  Não por acaso, Austin vem sendo chamada de Sillicon Hill’s, ou seja, Colina de Silício, numa alusão ao Vale do Silício, na Califórnia, região onde nasceram gigantes de tecnologia, como Apple e Google.
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  “Austin recebe uma multidão de turistas ao longo do ano, especialmente quando ocorre o SXSW.”


  Segundo o departamento de Comércio dos EUA, de 2004 a 2014, o número de postos de trabalho relacionados à tecnologia cresceu 74% em Austin, ante 31% no resto do país.


  A cidade foi também a campeã nacional em geração de empregos em 2014.


  [image: Images] Mas o que de fato está por trás dessa mudança no perfil de Austin?


  Diferentemente, por exemplo, de lugares como Barcelona, na Espanha, que se reinventou na década de 1990 com uma ação estruturada do governo, os passos que mudaram a trajetória de Austin não foram orquestrados.


  Ou seja, não houve uma campanha publicitária para promover a cidade.


  É verdade, porém, que os eventos que começaram a ser realizados na capital texana foram os grandes responsáveis pela sua transformação.


  José Torres, presidente da espanhola Bloom Consulting, uma importante consultoria de marketing de cidades no mundo explicou: “Quando bem-sucedidos, eventos são uma das melhores vitrines para uma cidade, e Austin comprovou isso.


  A cidade tem recebido 19 milhões de turistas por ano, um terço do que recebe a cidade de Nova York, se bem que ela é muito menor…


  Entre outros eventos, a cidade abriga o Austin City Limits, renomado festival de música, e desde 2012 entrou no circuito oficial da Fórmula 1.


  De longe, porém, o que mais ajudou Austin a se articular globalmente foi o South by Southwest — conhecido pela sigla SXSW.


  Ele foi criado em 1987 por um jornal local para lançar bandas de rock promissoras.


  Na versão atual, mais de 2.000 shows são apresentados em seis dias.


  Desde 2000, o SXSW ganhou corpo com o lançamento do SXSW Interative: dez dias com mais de 1.200 palestras sobre tecnologia e criatividade que só em 2015 atraíram 35 mil pessoas de 85 nacionalidades.


  Para dimensionar a relevância do encontro vale a pena recordar que as redes sociais Twitter e Foursquare, baseadas em geolocalização, ganharam notoriedade após terem sido apresentadas lá.


  É claro que o ambiente da cidade contribuiu para o sucesso.


  A Universidade do Texas está entre as 20 melhores dos EUA e isso atrai um contingente significativo de estudantes talentosos que vêm para Austin não só à caça de um diploma, mas também de um emprego ou da oportunidade de abrir um negócio.


  Está em Austin a sede da fabricante de computadores Dell (que em 2015 fez a incrível aquisição da EMC por US$ 67 bilhões, para tornar-se a líder na computação na nuvem, ou seja, no armazenamento), além de um grande centro de pesquisa da IBM.


  Devido as generosas isenções fiscais, várias empresas de tecnologia, entre elas Facebook e eBay, têm hoje operações na cidade, o que também fomenta o nascimento de start-ups.


  Mas, sem dúvida, o que também colaborou para Austin ter se tornado uma coqueluche, um exemplo de cidade criativa, é o fato de que ela tem uma aura de cidade excêntrica.


  E o maior exemplo disso é seu slogan, que os moradores propagandeiam em camisetas, adesivos e outdoors: Keep Austin Weird (algo como “Mantenha Austin Estranha”).


  Há três anos, quando Leslie Cochran, um mendigo que costumava andar vestido de líder de torcida pela cidade morreu (1951-2012), o prefeito instituiu, com o apoio da população, o dia 8 de março como o Dia do Leslie, por ele ter ajudado a manter a estranheza local, apesar de ele ter sido um ativista da paz…


  Os moradores de Austin também são famosos por serem aguerridos defensores do pequeno comércio local e de políticos democratas, mostrando a sua “estranheza” e eventual descontentamento com a terra da republicana família Bush, que governou o país por 12 anos e George W. Bush foi também governador do Estado do Texas de 1995 a 2000.


  O professor Joshua Long, que leciona sustentabilidade na Universidade de Southwestern, no Texas, e é autor de um livro sobre como é a gente de Austin, salientou: “Aqui os habitantes, propositadamente, gostam de se opor ao normal, e isso fez com que a cidade criasse uma imagem única que a beneficiou muito.


  Temos um estilo de vida diferente, somos contestadores e bastante criativos em tarefas que os outros não sabem fazer de outra forma.”


  Pois é, nunca valeu tanto a pena para uma cidade não ser considerada normal!!!


  A Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (Apex) selecionou 37 empresas nacionais para participarem do SXSW, um dos principais eventos de EC do mundo, que ocorreu em Austin nos EUA, entre 11 e 20 de março de 2016.


  Com essa iniciativa, a Apex procurou as empresas que atuam nos segmentos de games, propaganda, filmes, música e TI, a fechar novos negócios e ganhar visibilidade internacional.


  A Apex disponibilizou R$ 3,3 milhões para a concepção de um estande durante o Trade Show do SXSW, para que as empresas brasileiras pudessem exibir seus produtos e serviços, bem como para criação de um serviço especializado para conectar empresas e potenciais investidores aos nossos empreendedores durante o evento.


  SXSW já foi palco do lançamento de start-ups de sucesso como o Twitter em 2007 ou o Foursquare em 2009.


  Em 2016, com cerca de 70.000 inscritos, nesse majestoso festival da EC circularam desde os executivos de grandes companhias de tecnologia (Google, Microsoft, Sony etc.), fundadores de start-ups, investidores e milhares de pessoas criativas.


  Foi o presidente dos EUA, Barack Obama, que abriu em 11/3/2015 o SXSW, quando disse: “Estou aqui para recrutar todos vocês para resolver os grandes problemas que temos hoje.


  Somos a democracia mais velha do mundo, mas hoje é mais fácil pedir uma pizza que votar. As tecnologias que existem hoje para comprar coisas precisam ser usadas para votarmos de forma mais rápida e confiável.”


  A primeira-dama Michelle Obama também esteve no SXSW quando falou sobre um programa para estimular um aprendizado mais eficaz de crianças.


  Com o apoio da Apex e da Associação de Desenvolvedores de Jogos Digitais (Abragames), o Brasil também se fez presente na Game Developers Conference (GDC) que foi de 13 a 17 de março de 2016 e ocorreu em São Francisco (EUA), sendo que a delegação brasileira foi constituída por 26 empresas e mais de 80 empresários e desenvolvedores.


  GDC é um dos principais eventos no mundo sobre games e o principal para quem produz jogos, sendo aí que se percebe como serão as tendências para os games do futuro.


  Nesse evento as empresas brasileiras tinham um estande para mostrar seus produtos e serviços para qualquer um dos cerca de 27 mil presentes ao evento!?!?


  Como parte da agenda paralela, os representantes das empresas brasileiras visitaram também aceleradoras de start-ups na região de São Francisco.


  Pela primeira vez, o Brasil teve um jogo indicado na premiação da feira – o game Alkimya, da produtora brasiliense Bad Minions – que será lançado em 2017 para o PlayStation 4, Xbox One e PCs, o que como bônus, isentou a empresa de pagar a inscrição no evento que custava US$ 1.500.


  São muito boas essas ações, pois é dessa maneira que acabará se conseguindo que games desenvolvidos no Brasil tenham aceitação no mercado mundial. Mas deve-se aumentar a intensidade delas e da produção de bons jogos!!!


  1.11 – OPÇÕES PARA ABRIR UM NEGÓCIO VINCULADO A EC!


  Seu trabalho era bem chato e você foi dispensado do seu emprego.


  A sua área profissional está numa competição terrível, ou seja, tem gente sobrando com competências semelhantes às suas.


  [image: Images] E agora, o que fazer?


  É hora de você dar uma guinada radical e entrar em algum dos muitos setores da EC!!!


  Naturalmente, fique atento para não criar para si um plano Z, ou seja, um bem zureta, com o qual pareça para os outros que ficou maluco, atordoado ou totalmente transtornado com a sua vida anterior.


  Eis aí seis sugestões de novas atividades, cabendo a você decidir de qual gosta mais:


  1a) Monte um blog de moda!


  É verdade que não se pode esquecer que o mundo fashion tem um certo domínio das mulheres, mas você também pode desenvolver seu senso estético para recomendar como os homens devem se vestir bem sem inclusive serem metrossexuais.


  Blogs de moda feminina bombam na Internet e rendem um bom dinheiro e outros privilégios para suas autoras.


  Por que não virar um expert (especialista)?


  2a) Crie um app (aplicativo) útil!


  Pense em alguma necessidade das pessoas que não é atendida pelos smartphones.


  Não pense que tudo que podia ser criado já foi criado!


  Se fosse assim, o Waze não teria nascido, porque já havia outros mapas…


  Não dá para sugerir algum especial!!!


  Por que?


  Porque se eu soubesse exatamente qual app (aplicativo) seria um vencedor, procuraria eu próprio criá-lo.


  Parece um tanto quanto egoísta, mas nem tanto, não é?


  3a) Vire um fotógrafo!


  Se as curtidas que suas fotos recebem no Instagram ou no Facebook fazem você se sentir um Mario Testino ou um Henri Cartier-Bresson (o “pai” do fotojornalismo) em potencial, invista nisso para se tornar um profissional.


  O único problema é que já há um monte de fotógrafos de verdade muito bons.


  E também existe uma grande concorrência de talentosos “instagrameiros” que já se acham no nível de um Tripoli, um dos mais respeitados fotógrafos do mundo fashion e da publicidade brasileira.


  4a) Crie um livro para colorir!


  Pense na grande venda de livros para colorir que aconteceu em 2014 e 2015.
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  “Eis aí um livro que ajuda a relaxar e aliviar o seu estresse. Lembre-se quando você era criança e mergulhava com tudo nos livros de colorir!?!?”


  Os autores foram as pessoas que souberam preencher páginas e páginas com desenhos que seriam coloridos a lápis (isso na era da Internet) pelos felizes compradores de seus trabalhos, pois inclusive estavam com saudades das suas aulas de educação artística…


  Se você não for bom de traço, pelo menos tenha boas ideias para o tema dos desenhos e arranje (terceirize) alguém para fazer as ilustrações.


  Se essa moda – livros para colorir – passar, não abandone a ideia de entrar no setor editorial envolvendo-se com textos sobre criatividade, gamificação, divertimentos com quebra-cabeças etc.


  5ª) Abra uma empresa que organiza passeios com bicicleta.


  É cada vez mais intensa a criação de ciclofaixas e ciclovias nas nossas cidades.


  Dessa forma, você pode ser um guia de passeios turísticos usando como veículo de locomoção a bicicleta.


  Naturalmente, você deverá ter dezenas (ou talvez centenas delas…) assim que o seu negócio for evoluindo.


  Cabe-lhe elaborar roteiros interessantes e tornar-se um bom narrador sobre os locais que fizerem parte dos caminhos que serão percorridos pelas magrelas.


  Não se esqueça de que um guia envolvente é aquele que sabe valer-se bem das 3Fs, ou seja, de fatos, ficção e fantasia.


  As histórias que ele contar podem ter certo percentual de ficção e fantasia, mas também devem estar alicerçadas em fatos (dados) verídicos.


  6ª) Torne-se um chef, quem sabe conseguindo até um programa na TV.


  Se você não sabe cozinhar, aprenda.


  O grande passo seguinte é conseguir um programa na TV que está ávida para que os seus expectadores se distraiam aprendendo culinária, isto é, sabendo o que há de melhor na gastronomia.


  Isso lhe parece improvável?


  Não é bem assim, basta observar a quantidade de pessoas que sabem cozinhar bem e que estão em shows de TV, voltados para forno e fogão, em particular nos canais pagos.


  Como é, ficou estimulado em ter uma nova vida trabalhando em algo totalmente diferente do que fez antes?


  [image: Image]


  “15 artistas trabalharam 6 meses na réplica em cera do papa Francisco, que está agora no Museu de Cera Grévin. E esse trabalho certamente vai atrair muitos visitantes, pois ficou perfeito.”
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  “Caro(a) leitor(a) ligue-se logo na EC e a sua carreira vai ter um salto incrível.”


  CAPÍTULO 2


  Conceitos fundamentais sobre os quais está alicerçada a economia criativa (EC)


  2.1 – NOÇÕES FUNDAMENTAIS
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  “O guru da EC, John Hawkins.”


  John Howkins é considerado um dos mais importantes gurus da EC, além de ser autor de diversos livros, mas pode-se dizer que o seu Economia Criativa – Como Ganhar Dinheiro com Ideias Criativas tornou-se uma referência para todos aqueles que desejam aproveitar o seu talento individual e fazer com que a sua criatividade lhes proporcione lucros significativos.


  Enfatizou John Howkins: “Economia é comumente definida como um sistema para a produção, troca e consumo de bens e serviços.


  As ciências econômicas geralmente lidam com o problema de como os indivíduos e as sociedades satisfazem suas necessidades (que são muitas) com os recursos (que são finitos).


  Trata-se, portanto, basicamente de alocação de recursos escassos.


  A criatividade não é necessariamente uma atividade econômica, mas poderia se tornar caso produza uma ideia com implicações econômicas ou um produto comerciável.


  Essa transição de abstrato para o prático, da ideia para o produto, é difícil de definir.


  Não existe nenhuma definição abrangente no momento dessa mudança que preveja todos os casos.


  As leis sobre propriedade intelectual fornecem um conjunto de critérios, e o mercado, outro.


  Em geral, a mudança ocorre toda vez que uma ideia é identificada, dominada e tornada exequível, e pode vir, como consequência, a ter sua propriedade intelectual e se efetuar a sua comercialização.


  O resultado é um produto criativo, ou seja, um bem ou serviço econômico que surge da criatividade e que tem um valor econômico.


  As consequências de produtos criativos têm apresentado uma tendência de ocorrer de uma forma mais visível nas artes, o que fez com que elas fossem vistas como a atividade principal, a ponto de a criatividade e as artes serem tratadas como sinônimos (ou, pelo menos, criatividade e arte de qualidade).


  Entretanto, os artistas não têm monopólio sobre a criatividade nem são eles os únicos trabalhadores na EC.


  A diferença entre a criatividade nas artes e em alguma outra atividade não é que os artistas sejam mais talentosos ou criativos ou ainda que sejam mais bem-sucedidos em termos criativos, mas sim o fato de eles se ocuparem de uma faixa específica de ideias e estética, criarem tipos de trabalhos especiais, bem como trabalharem de acordo com seus próprios padrões de oferta, demanda, valores e fixação de preços.


  A criatividade é viável em todas as organizações onde a novidade e a inovação são possíveis, obviamente florescendo mais quando e onde são recompensadas.


  Assim, muitos produtos criativos – embora não todos – se qualificam como propriedade intelectual.


  A propriedade intelectual tem a mesma característica definidora de uma propriedade material: ela pertence a alguém.


  Porém, diferentemente de uma propriedade material, que podemos ver e tocar, a propriedade intelectual é intangível.


  Os governos e os tribunais ainda estão lidando para definir de forma indiscutível o que ela é, e estão determinando os direitos de um proprietário.”


  Dessa maneira, propriedade intelectual é exclusivamente o que diz a lei de cada país.


  Existem várias formas de propriedade intelectual, das quais as quatro mais comuns são: direitos autorais, patentes, marcas e desenhos ou processos industriais.


  Alguns sistemas jurídicos também protegem segredos industriais e informações confidenciais; outros, segredos pessoais e privacidade.


  2.2 – DIREITOS AUTORAIS


  A legislação sobre direitos autorais contempla a expressão criativa do indivíduo quando fixada em trabalhos específicos.


  Originalmente, ela se limitava a obras literárias, porém foram acrescentadas novas categorias (filmes, vídeos, gravações fonográficas etc.).


  Há algumas décadas foi o tempo em que se tinham os discos de vinil (que ainda estão sendo vendidos…) ou então os long plays (LPs) e certas pessoas se lembram de que algumas os compartilhavam com parentes ou amigos gravando-os numa fita cassete (apesar da qualidade discutível…).


  Essa cópia era um recurso bastante utilizado entre aqueles que não tinham dinheiro para comprar o disco.


  Porém isso acontecia numa escala que nem sequer arranhava os lucros da indústria fonográfica.


  Essa época da vitrola desapareceu, veio a era da Internet, na qual a prática da cópia e do compartilhamento não só de músicas, como também de textos, fotos etc., tornou-se exageradamente assustadora.


  Foi assim que a dificuldade de controlar a difusão do conteúdo gratuito na Web levou Lawrence Lessig, professor da Universidade Stanford dos EUA a idealizar em 2001 um conceito novo para que os artistas, buscando a fama, pudessem tirar proveito dessa questão.


  Assim surgiu o Creative Commons (CC), um conjunto de licenças autorais (copyrights) com as quais o criador permite acesso livre à sua obra, e isso oficializava a cópia privada – ou seja, a pirataria sem fins lucrativos!!!


  Na prática, em vez de ter “todos os direitos reservados”, como asseguram as leis de copyright, o autor opta por ter “alguns direitos reservados”, como a exclusividade do uso comercial, mas permite que a obra seja reproduzida por qualquer pessoa ou até modificada, sem que isso configure crime.


  É uma estratégia de negócio, partindo-se do pressuposto de que, quanto mais a obra circular, maior será o seu valor no mercado!?!?


  O CC foi recebido com desconfiança no princípio, mas em 2004 já tinha 60 milhões de obras licenciadas, em 2006 o número saltou para 140 milhões e em 2015 existem pelo menos 700 milhões.


  Há uma opinião formada que no Brasil é muito raro ter um autor, em especial na área acadêmica, que consiga ganhar muito dinheiro com os direitos autorais.


  No campo do Direito, por exemplo, os autores de muitos livros acabam ganhando mais dinheiro com os seus trabalhos profissionais graças à fama que granjearam com a publicação dessas obras.


  Desde que nenhuma empresa detenha os direitos, qualquer autor pode autorizar o uso gratuito de sua obra.


  A vantagem do CC é que expressa esse desejo de uso em larga escala e com a validade jurídica, sem a necessidade de autorização individual, o que facilita a difusão.


  Além disso, o selo CC se tornou uma grife de respaldo principalmente fora do Brasil, fundamentalmente por existir um “policiamento” maior na Internet, e é crescente agora a busca por conteúdos legais.


  Claro que isso no Brasil é ainda muito problemático, onde a arrecadação de direitos autorais é muito capenga…


  Alguns artistas brasileiros, cantores em particular, que disponibilizaram todo o conteúdo de algum trabalho seu no CC tiveram como ganho, uma repercussão no planeta todo e assim foram convidados para apresentar shows em vários países da Europa, no Japão, nos EUA etc., onde foram muito bem remunerados.


  O CC, na realidade, é valido para qualquer tipo de propriedade intelectual, incluindo fotos, projetos industriais ou fórmulas de remédio.


  Roberto Corrêa de Mello, presidente da Associação Brasileira de Música e Artes (Abramus) e a advogada Naíma Perrella Milani, escreveram o artigo A história se repete (publicado no jornal Folha de S. Paulo em 8/1/2014), no qual salientaram: “No Brasil, vive-se numa revolução digital. Houve uma enorme expansão do acesso à Internet.


  Com isso, aumentou a fragilidade dos direitos autorais e ocorreu uma volatilidade da remuneração dos autores de obras literárias, artísticas e científicas.


  As associações que congregam autores e titulares de direitos conexos gerem de forma coletiva o patrimônio musical do País.


  Alega-se que deveriam competir entre si, por quem oferecer a autoria da música mais barato.


  O nosso Judiciário ainda não proferiu nenhuma decisão definitiva sobre a questão. Mas o fato é que o Brasil sempre adotou instrumentos jurídicos voltados à defesa dos direitos dos criadores.


  Nesta era digital, há uma avalanche de tentativas de provedores de conteúdos de disseminar a ideia de flexibilizações, dirigismos e ingerência nos direitos e garantias individuais consagrados na nossa Constituição.


  Estamos agora sendo invadidos por conceitos estranhos ao nosso ordenamento jurídico e às convenções internacionais.


  E nada disso está ocorrendo por acaso.


  Enquanto o Brasil adotou institutos antropocêntricos para garantir ao criador a gestão de sua obra, outros países, principalmente os anglo-saxões, criaram uma estrutura jurídica, o copyright (direito de cópia).


  Não ratificaram algumas convenções internacionais e, de forma diversa aos ordenamentos jurídicos de natureza antropocêntrica, criaram instrumentos mais afetos ao objeto da criação (obra).


  Em outras palavras: o direito do autor cuida de remunerar os criadores, enquanto o copyright trata de remunerar o uso da sua obra.


  Agora os idealizadores da política flexibilizatória (copyleft, creative commons, free digital world etc.) escolheram o Brasil para afirmar que os direitos dos criadores e demais componentes da cadeia produtiva da cultura estão obstando nosso povo de ter acesso a tais conteúdos culturais.
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  “O roubo de segredos, como processos industriais ou mesmo do conhecimento, começa a ser aprendido na escola, quando os estudantes se especializam em ‘colar’ dos outros nas provas…”


  Semeiam, dessa forma, a rebeldia dos tolos, que se esquecem de que pagam por todos os conteúdos – links de acesso, mídia digital, contas telefônicas etc.


  Pagam por absolutamente tudo, sem saber!?!?


  O que se pretende, sob a desculpa de permitir acesso à cultura, é criar mecanismos de controle da produção intelectual, despojando os titulares de direitos de sua razão de viver.


  Consultas são feitas de maneira dirigida, com a participação inarredável dos defensores da cultura livre, alguns imbuídos de má-fé e outros de ingenuidade, que nem sequer percebem que já pagam indiretamente por aquilo que imaginam ser o livre acesso à cultura.


  É preciso cuidar da cultura, permitindo que os criadores recebam o justo pelo uso de suas criações, sob pena de criarmos um imobilismo (quando não dirigismo) cultural.”


  2.2.1 – Pirataria


  Os direitos autorais obviamente existem, porém não é isto que assusta a pirataria, principalmente dos filmes norte-americanos, boa parte deles produzida em Hollywood.


  Assim, Jeff Bewkes, presidente da Time Warner, comentou: “A nossa série Game of Thrones foi a mais pirateada do mundo, em 2013 (com cerca de 6 milhões de downloads ilegais), porém isso talvez seja melhor que ganhar um Emmy.”


  Atualmente, um tanto quanto conformada, a maior corporação da mídia do mundo – a Time Warner – com subsidiária, como a HBO (Home Box Office), acredita que a pirataria é um “tremendo boca a boca” e serve de porta de entrada para futuros clientes, dispostos a pagarem o preço justo.


  Segundo um executivo do site holandês TorrentFreak, referência mundial em downloads ilegais que usou pseudônimo de Ernesto Van Der Sar: “Uma das principais razões para as pessoas piratearem é frequentemente a falta de alternativas legais à disposição.


  Assim, muitos filmes e séries de TV que são lançados nos EUA demoram muito para chegar a certos países, como é o caso do Brasil.


  Claro que existem certas barreiras, como o preço cobrado para se liberar uma série para uma TV local, ou mesmo um filme, para um circuito de cinema.


  Não é, pois, por acaso, que alguns dos principais executivos de corporações de mídia começaram a autorizar a liberação de episódios de Girls, quando a HBO liberou o acesso on-line no YouTube, 12 h após a exibição na TV, nos EUA.


  Se parte de Hollywood já está enxergando alguma utilidade na pirataria, naturalmente não faltam alertas do contrário.


  Assim, por exemplo, para Vince Gilligan, o bem-sucedido produtor da série Breaking Bad (que teve nos EUA, em 2013, uma média de 10,3 milhões de telespectadores em cada episódio e quase 4,5 milhões de downloads ilegais), ele acredita que a pirataria ajudou muito a popularidade da série.


  Por outro lado, Gale Hurd, que produziu a série The Walking Dead (em 2013, nos EUA, com uma audiência de 16,1 milhões e cerca de 3,7 milhões de downloads ilegais) tem uma opinião bem oposta: “Os meus colegas têm uma crença equivocada de que pirataria é algo bom (!?!?) e quem vê acaba desenvolvendo o hábito de pagar!?!?


  Acredito que quem faz isso cria um hábito, mas de não pagar nunca!!!”


  O gestor-chefe de antipirataria da Fox International Channels, Daniel Steinmetz, ressaltou: “Não podemos justificar a pirataria para ganhar audiência.


  Pelo contrário, temos de criar consciência na sociedade, fazendo-a entender que é um ato desprezível punido pela lei, que afeta toda a indústria.


  A nossa organização está à frente da luta contra a pirataria na última década, tendo sido a primeira da América Latina a criar alianças estratégicas.”


  Porém não se pode esquecer que num dos episódios da bem-sucedida série da Fox, Os Simpsons, mostrou-se que quando Homer teve dificuldade para assistir a um filme sobre o qual todos falavam, ele recorreu a Bart para aprender como se poderia fazer um download ilegal no site fictício The Bootleg Bay.


  Aliás, na Tabela 2.1 estão os filmes de grande sucesso que sofreram o maior número de downloads em 2014.


  Tabela 1.1 - Filmes mais pirateados de 2014


  
    
      
        	
          Filme
        

        	
          Arrecadação no mundo (em milhões de dólares)
        

        	
          Milhões de downloads ilegais
        
      


      
        	
          O Lobo de Wall Street
        

        	
          392
        

        	
          30,1
        
      


      
        	
          Frozen
        

        	
          1.315
        

        	
          29,9
        
      


      
        	
          Robocop
        

        	
          243
        

        	
          29,7
        
      


      
        	
          Gravidade
        

        	
          728
        

        	
          29,3
        
      


      
        	
          O Hobbit – A Desolação de Smaug
        

        	
          962
        

        	
          27
        
      


      
        	
          Thor: O Mundo Sombrio
        

        	
          648
        

        	
          25,7
        
      

    
  


  2.2.2 – Comentários sobre o direito autoral


  Entre os diversos instrumentos que o Estudo possui para intervir e regular as atividades econômicas no campo da cultura e da criatividade, poucos podem ser tão eficazes quanto à lei de direito autoral.


  Isto porque o direito autoral regula simultaneamente a distribuição dos dividendos da atividade econômica e o alcance dos benefícios sociais da atividade cultural e criativa.


  O direito autoral, na sua dimensão patrimonial, é o direito de uso exclusivo de uma obra do criador.


  Esse direito, originalmente do autor, é normalmente cedido a um intermediário que dispõe de capital para a exploração comercial da obra.


  As regras de partilha dos dividendos desta atividade econômica são definidas por um contrato que, por sua vez se baseiam na lei do direito autoral em vigor.


  Assim, é a lei do direito autoral que regula, em última instância, os contratos que repartirão entre criadores e intermediários os recursos provenientes da exploração da obra.


  É também a lei de direito autoral que definirá as respectivas exceções e limitações, isto é, os casos em que a lei determina o uso livre das obras pelo público, sem o pagamento de royalties (porcentagem paga ao autor) e sem a necessidade de autorização.


  Essas exceções e limitações são importantes, em primeiro lugar, porque os usos exclusivos impõem uma alta barreira de preço para usufruir as obras e há muitos casos de interesse público na livre fruição.


  Além disso, como o processo criativo é cíclico, com a produção se alimentando do consumo, um regime de direito autoral equilibrado precisa prever com clareza os usos livres que alimentarão as novas criações.


  Recentemente, os processos econômicos que são regulados pelo direito autoral foram revolucionados pelas novas TICs.


  As TICs socializaram os meios de produção através dos computadores e baratearem todo o processo produtivo e criaram novos meios de promoção e distribuição graças a Internet.


  Os novos processos produtivos aumentaram a diversidade de autores e obras, ampliaram as possibilidades de consumo do público e redefiniram os padrões de partida dos dividendos econômicos.


  Atualmente, existe uma pronunciada tensão entre lei de direito autoral ajustada a um padrão tecnológico anterior e as novas formas de produção, distribuição e consumo da cultura nos meios digitais.


  A lei de direito autoral é, assim, um instrumento privilegiado que pode regular o processo produtivo da cultura e da criatividade, principalmente nas indústrias culturais e no setor de comunicação, definindo a repartição de dividendos, permitindo usos livres pelo público e acolhendo (ou rejeitando) novos processos produtivos.


  2.2.3 – Direitos autorais e a educação digital


  Na revista BR, uma publicação do Comitê Gestor da Internet no Brasil, Carlos Affonso Souza e Sérgio Branco escreveram: “Quando se cria um texto, um vídeo ou uma foto, são atribuídos ao seu criador os chamados direitos autorais.


  O autor possui automaticamente os direitos de natureza moral e patrimonial.


  Entre os chamados direitos morais, pode-se apontar a autoria da obra, que nunca poderá ser atribuída a outra pessoa.


  Já os direitos patrimoniais garantem que o autor, salvo exceções previstas na lei, tem o poder de autorizar os usos que venham a ser feitos sobre a sua criação.


  Nesse contexto, a Lei de Direitos Autorais (Lei nº 9610/98 – LDA) aponta as circunstâncias nas quais o texto, a foto ou o vídeo criado por terceiros, apoiando-se numa obra, poderão ser utilizados sem que seja necessária a autorização do seu autor.


  Essas exceções, no entanto, são válidas em poucos casos, como o da reprodução, que, segundo a lei, apenas pode se valer de pequenos trechos de uma obra original, sendo feita para fins privados e sem intuito de lucro, desde que o próprio copista faça a cópia.


  A LDA é restritiva para a produção de conteúdos que se valem de obras de terceiros.


  Essa dificuldade se faz ainda mais evidente para a educação, já que na Internet são encontradas diversas ferramentas para a pesquisa e construção de recursos utilizados em sala de aula.


  Para contornar esse impasse, surgiram na rede diversas possibilidades de licenciamento de direitos autorais, gerando um conjunto de recursos que todo professor deveria conhecer.


  Aí vão algumas orientações que podem auxiliar o professor a navegar pelo tema dos direitos autorais para a criação de conteúdos educacionais.


  1a) Nem tudo o que está na Internet é de domínio público.


  Não é porque o texto, a foto e o vídeo estão na Internet que não existem direitos morais e patrimoniais de autor sobre eles.


  Procure sempre verificar quais são as condições mediante as quais o conteúdo é divulgado e quais são as possibilidades de sua utilização para se criar um novo conteúdo ou mesmo integrá-lo em material alheio.


  Isso pode estar nos termos de uso do site ou mesmo expresso na forma de licenciamento da obra, explicitando o que pode ser feito com ele.


  2a) Procure conhecer mais sobre recursos educacionais abertos.


  Como as leis sobre direitos autorais podem sem restritivas, surgiu um movimento de criação de materiais de ensino, aprendizado e pesquisa que estão em domínio público ou que foram licenciados de forma aberta, permitindo a sua utilização e adaptação por terceiros.


  Para ser considerado um recurso educacional aberto o material precisa respeitar as liberdades de aprimorar, usar, recombinar e distribuir o conteúdo, ou seja, seguindo os 4Rs em inglês: review, reuse, remix e redistribute.


  3a) Use licenças, como as do tipo Creative Commons (CC).


  Para indicar as permissões que um autor concedeu a terceiros para usar a sua obra, foram criadas as licenças CC.


  Essas licenças facilitam a comunicação entre o autor e terceiros ao indicarem, por meio de símbolos, se a obra pode ser usada para fins comerciais, se ela pode ser transformada ou deve ser reutilizada mantendo a sua integralidade e se o licenciamento do produto futuro também precisa seguir o formato da licença original, gerando assim o efeito cadeia segundo o qual uma obra licenciada de forma aberta gera novas obras disponibilizadas de igual maneira.


  É isso que possibilita que surjam novos autores, nem sempre muito bons…


  O notável escritor Stephen King, autor de diversos best-sellers, no seu livro Sobre a Escrita deu incríveis sugestões para que os autores iniciantes consigam elaborar um bom livro.


  King visualizou uma pirâmide na qual se encaixam todos os tipos de escritores.


  Na base ficam os ruins, e acima deles, os competentes.


  Noutro nível acima, no qual aparentemente o próprio Stephen King se coloca, estão os bons, um número razoavelmente pequeno.


  E no topo “acima de quase todos nós”, estão os poucos, como foram William Shakespeare e Bernard Shaw.


  Para Stephen King: “Um escritor que se situe na base nunca chegará a qualquer outro patamar; tampouco um bom se tornará um incrível. Meus conselhos são para os competentes, que com muita dedicação e se seguirem as minhas sugestões podem vir a ser bons!”


  Eis aqui o passo a passo recomendado para um autor se tornar bem-sucedido:
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  “O renomado escritor Stephen King.”


  1a Etapa – Leia e escreva muito.


  Destacou King: “O programa exigente de leitura e escrita que defendo – quatro a seis horas por dia todos os dias – não parecerá exaustivo se você realmente gostar de fazer e tiver aptidão para as duas coisas.”


  2a Etapa – É vital que saiba usar bem as ferramentas básicas: gramática (“Se você não domina a mesma, é tarde demais para pensar em ser um bom escritor”) e vocabulário.


  E aí salientou King: “O vocabulário vem naturalmente para todo aquele que pratica a leitura.


  Uma das piores coisas que se pode fazer é tentar enfeitar o vocabulário, procurando por palavras longas porque tem vergonha de usar as curtas de sempre.


  Fazer isso é como enfeitar seu animal de estimação. Você não vai gostar mais dele por causa disso, não é?”


  3a Etapa – Seja honesto com as palavras que saem da boca dos seus personagens ou da sua própria cabeça.


  Declarou King: “Não fique preocupado com o que diria e aprovaria a ‘legião da decência’. Não encha o leitor com informações desnecessárias.


  A pesquisa precisa ser um papo de fundo e é lá que deve ficar: tão no fundo quanto possível, misturada no contexto.”


  4a Etapa – Escreva de uma vez só, sem mostrar
para ninguém.


  Deixe descansar (“Como uma massa de pão entre uma sova e outra”) por semanas, releia, faça você mesmo as correções.


  Só então mostre ou comente com seus amigos de confiança.


  Se algo estiver ruim ou péssimo, melhor ouvir deles inicialmente.


  5a Etapa – Conheça o mercado, ou seja, leia as revistas e outros livros com textos semelhantes ao que você
escreve, pesquise sobre agentes e editoras.


  Ao arrumar um bom editor, confie nele!!!


  Ressaltou King: “Escrever é humano, editar é divino.”


  2.2.4 – Ter sucesso como escritor


  Todo escritor almeja que seus livros tenham uma grande vendagem para que as suas ideias ou histórias das suas obras sejam úteis para a sociedade e obviamente ele seja recompensado com uma grande popularidade e consiga também ganhar um bom dinheiro com os seus direitos autorais.


  Esse não foi o objetivo inicial de Ivo Hélcio Jardim de Campos Pitanguy, mais conhecido por seus alunos, discípulos, profissionais e admiradores de todo o mundo como professor Pitanguy.


  Patrícia Wazlawick no seu artigo Ciência em função da estética, publicado na revista Performance Líder (no 14 de 2014) destacou: “O professor Pitanguy é um brasileiro que ganhou o mundo e elevou a cirurgia plástica, considerada no passado uma especialidade médica menor ao ramo nobre da medicina.


  Chefes de Estado, artistas, políticos, reis e rainhas já se submeteram às suas mãos.


  Ele transformou o Brasil em polo de excelência e ensinamento de técnicas por ele criadas, ao longo de cinco décadas.


  Fundou um centro de estudos para a transmissão desse conhecimento que já formou centenas de profissionais de todos os continentes. Foi agraciado com os mais importantes prêmios, honrarias e condecorações que um médico, professor e pesquisador pode conquistar.”
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  “O admirado cirurgião plástico, Ivo Pitanguy.”


  Pois é, aos 88 anos de idade, ele lançou, em 2014, um novo livro – professor Pitanguy é membro da Academia Brasileira de Letras desde 1990 –, com o título Viver Vale a Pena, que rapidamente se esgotou e já teve diversas reedições, o que obviamente é um claro indicativo da sua popularidade e de que ele tem coisas extraordinárias para contar e recomendar.


  E aí o professor Pitanguy salienta que um cirurgião plástico deve ter uma perfeita sincronia entre a sua mente e as suas mãos: “Na realidade, você pode ser um grande malabarista com as mãos, mas, se não pensar bem, se não tiver um pensamento bem ordenado, será um péssimo clínico.


  É muito importante a conceituação, pois aquilo que você conceitua bem se enuncia facilmente, as palavras saem com facilidade. A conceituação de fato é o primordial. A nossa mente é capaz de criar coisas extraordinárias, muito mais do que nós pensamos.


  Para todo jovem que quer ser bem-sucedido na sua profissão, a minha recomendação é que antes de tudo ele pense em como se tornar uma pessoa extraordinária.


  Nunca deixar de lutar contra as intempéries, porque a vida não é uma primavera permanente.


  Assim, um dia está nublado, e amanhã vai ser um dia bonito.


  É fundamental sentir que dentro da vida existe uma luta permanente, mas sempre gloriosa.


  Então temos que continuar sempre lutando pela vida!”


  Como é, se empolgou e vai procurar de algum jeito ler Viver Vale a Pena?


  Grande decisão!!!


  2.2.5 – Numero Zero, o último livro de Umberto Eco


  O notável escritor e ensaísta italiano Umberto Eco, lançou na 2a semana de janeiro de 2015 o romance, Numero Zero, uma espécie de manual do mau jornalismo, ambientado na redação de um jornal imaginário.


  A nova obra do influente intelectual italiano, autor do célebre romance O Nome da Rosa (1980), que lhe rendeu um bom dinheiro com os direitos autorais, inclusive do filme sobre o tema do livro – é na realidade uma história de ficção, que ocorre no ano de 1992, um ano peculiar para a Itália, quando se vivia nela sob o impacto de diversos escândalos de corrupção e pela investigação Mani Pulite (Mãos Limpas) que arrasou boa parte da classe política de então.


  A diretora da editora Bompiani, Elisabetta Sgarbi, que lançou o livro comentou: “Este é o primeiro romance de Umberto Eco, no qual ele aborda uma época tão contemporânea.”


  Umberto Eco acabou de completar 83 anos, e Numero Zero é o seu sétimo romance no qual descreve a redação imaginária de um jornal criado especificamente em 1992 para “desinformar, difamar adversários, chantagear, manipular, elaborar dossiês e documentos secretos.”


  Numa entrevista para a revista italiana L’Espresso de grande circulação na Itália, Umberto Eco explicou: “Não quis de forma alguma escrever um ‘tratado de jornalismo’, mas contar uma história sobre ‘os limites da informação’, sobre o funcionamento de uma ‘máquina para enlamear’ e não tanto sobre o ofício de informar.


  Naturalmente escolhi o pior caso. Quis dar uma imagem grotesca do mundo, embora a engrenagem da máquina de enlamear, de lançar insinuações já fosse usada durante a Inquisição. As redes sociais permitiram agora multiplicar a maneira de enlamear produzindo verdadeiros ‘monstros’.


  Sem dúvida, Silvio Berlusconi, nosso ex-primeiro-ministro e magnata das comunicações, marcou o início desta era, entre fofocas e informações, vidas e vícios tanto privados quanto públicos.”
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  “Umberto Eco fez nesse livro uma descrição sobre as distorções que se fazem nas informações para difamar adversários.”


  Nós estamos vivendo aqui no Brasil nosso lamaçal caseiro, com acusações de muita corrupção em diversos setores, mas é interessante que você leia (caso entenda italiano…) Numero Zero, pois isso aumentará a sua capacidade de imaginar como podem aparecer as teorias estrambólicas ou notícias que surgem de delírios de redatores paranoicos, comunicando “dados reais” que se entrelaçam, estranhamente com muitas pessoas…


  Infelizmente, não surgirão novos livros de Umberto Eco, pois ele faleceu em 19/2/2016.


  2.3 – PATENTE


  A segunda área principal é a lei das patentes, que teve como origem a necessidade de se proteger as invenções de novos produtos e dos processos industriais. Ela dá ao inventor um monopólio na fabricação de um produto novo, tipicamente por 20 anos.


  As patentes e os direitos autorais são fundamentalmente diferentes.


  Enquanto os direitos autorais advêm automaticamente, uma patente tem de passar por critérios rigorosos antes de ser aprovada. Ela tem de ser nova, não óbvia e útil.


  Nenhum desses critérios se aplica aos direitos autorais. Uma vez registrada, uma patente dá maior proteção do que os direitos autorais.
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  “A importante revista The Economist abordou de forma contudente que as patentes atrapalham até a inovação!?!?”


  2.3.1 – As patentes atrapalham ou estimulam a inovação?


  Em agosto de 2015, a famosa revista The Economist publicou um artigo muito interessante com o título Questão de utilidade, no qual foi contra a ideia de que a proteção às patentes estimula a inovação!!!


  Aliás, a revista The Economist foi criada em setembro de 1843 com o objetivo, entre outras coisas, de defender os princípios do livre comércio e envolveu-se, em seguida, no entusiasmado movimento pela abolição da lei de patentes, como foi escrito no seu editorial de 26 de julho de 1851, no qual se afirmou: “A concessão de patentes estimula fraudes, incita a elaboração de estratagemas que possibilitam impor taxas à sociedade, gera conflitos e disputas entre inventores, dá margem a muitos e demorados processos judiciais, além de premiar as pessoas erradas.”


  Esta certamente foi a primeira referência da revista ao que hoje se chama de “trolls de patentes” (indivíduos ou empresas que registram patentes não com a intenção de transformar ideias em bens ou serviços, mas para lucrar com licenciamento ou com ações judiciais por violações do direito de propriedade), na qual deu-se vazão ao receio de que “patentes de escopo abrangente sejam obtidas com o propósito único de obstruir invenções ou fruir dos benefícios gerados por invenções de outrem”.


  Argumentando que as patentes “raramente oferecem segurança a invenções boas de fato” e que não concretizam o objetivo de encorajar a inovação recompensando os inventores por seus esforços; The Economist apoiou os que defendiam o fim das patentes em debates travados no Parlamento britânico.


  O raciocínio, difícil de contestar, era: a maior parte das maravilhas da era moderna, da spinning mule (máquina de fiar, inventada em 1779, que revolucionou a indústria têxtil) às ferrovias, dos navios a vapor às lâmpadas a gás, parece ter sido criada sem o auxílio de patentes.
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  Na realidade, isso foi discutido por décadas, até que em 1883, os parlamentares decidiram que no lugar de abolir as patentes, iriam aprimorá-las!!!


  E essa polêmica continuou em muitos outros lugares, especialmente nos EUA, na primeira metade do século XX, quando muitos norte-americanos começaram a ficar aterrorizados que as patentes estivessem ajudando corporações como a AT&T (American Telephone and Telegraph) a monopolizar setores inteiros da economia.


  Foi assim que em 1938, a Federal Communications Commission (agência reguladora das telecomunicações nos EUA) solicitou ao então presidente Franklin D. Roosevelt que substituísse as patentes por licenças compulsórias.


  Os legisladores, porém, continuaram achando que o sistema de patentes deveria ser mantido, devendo apenas ser constantemente atualizado e aperfeiçoado.


  Com isso, à medida que o tempo foi passando, ampliou-se a jurisdição conceitual e geográfica dos órgãos responsáveis pelo registro de patentes.


  Dessa maneira, o direito de uma patente não se restringe mais só a dispositivos físicos, tendo se ampliado para softwares e até trechos do DNA, sobretudo nos EUA, a processos empresariais e produtos financeiros.


  Um dos argumentos que os defensores das patentes gostam de usar é o de que elas contribuem para o bem público.


  E não foi esse o seu objetivo original…


  A lógica do argumento é bastante simples, ou seja, em troca de iniciativa de registrar e publicar uma ideia, que precisa ser nova e útil e não pode ter nada de óbvio, concede-se o direito a um monopólio temporário – de cerca de 20 anos, atualmente no Reino Unido – em sua utilização.


  Assim, as patentes incentivam as inovações, uma vez que proporcionam ganhos materiais quando estas últimas “caem no gosto do povo”.


  O sistema também estimula outras pessoas a inovar: a publicação de boas ideias aumenta o ritmo do avanço tecnológico, já que as inovações se impulsionam umas às outras.


  Esse raciocínio, ou seja, essa conclusão é até plausível, não é?
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  Lamentavelmente, no século XXI, ela está dando margem para muitas dúvidas. Inicialmente, porque faltam comprovações de que o sistema atual incentiva as empresas a investir em pesquisas capazes de gerar inovações e, dessa maneira, contribuir para o aumento da produtividade e da própria prosperidade delas.


  Por outro lado, nos últimos anos, uma quantidade crescente de pesquisadores, incluindo um estudo concluído em 2004 pela Academia Nacional de Ciências dos EUA, mostrou que, com exceção do que ocorre em alguns segmentos, como o de medicamentos, a sociedade como um todo talvez estivesse melhor sem as patentes do que com elas!?!?


  Por sinal, os economistas Michele Boldrin e David K. Levine reuniram os resultados de muitas dessas pesquisas num livro publicado em 2008, sob o título Against Intellectual Monopoly (Contra o Monopólio Intelectual), e no artigo The Case Against Patents (O Argumento Contra as Patentes) publicado em 2012 pelo Federal Reserve Bank de St. Louis.


  Em ambos os trabalhos, a tese é de que, ao contrário do que alegam seus defensores, as patentes não servem nem para recompensar a invenção, nem para promovê-la.


  Ao revisar 23 estudos realizados durante o século XX, Boldrin e Levine constataram que “os indícios de que o fortalecimento dos regimes de patentes impulsiona a inovação são pouco consistentes quando não completamente inexistentes.”


  Na realidade, o que eles concluíram é que tudo que o reforço desses regimes consegue é promover um número cada vez mais elevado de pedidos de patentes, o que não significa e nem é a mesma coisa que estimular a inovação (invenção).


  Com efeito, vários dos estudos realizados indicaram, na sua maioria, que as reformas implementadas com a finalidade de fortalecer os regimes de patentes, como aquela realizada no Japão, em 1988, não impulsionaram a inovação nem seus supostos propulsores, os gastos com pesquisa e desenvolvimento (P&D).


  Se realmente as patentes estimulassem inovações significativas, seria de esperar que a disseminação dos sistemas de patentes produzisse mais inovação.


  Assim, por exemplo, na década de 1980, os norte-americanos ampliaram ainda mais a proteção de patentes, que passou, também a incluir todos os tipos de produtos da biotecnologia, entretanto, isso não alterou sensivelmente a produtividade da sua agricultura que continuou crescendo mais ou menos à mesma taxa.


  Quando de fato se observam mudanças no ritmo da inovação, elas parecem ter pouco a ver com a presença ou não do regime de patentes.


  Boldrin e Levine salientam que, na história dos diversos setores que vão da indústria química à automobilística, e mais especialmente ao segmento de informática, já que vivemos na intensa era digital, as ondas de invenção tiveram início com surtos de inventividade, nos quais se notou a atuação de um grande número de participantes.


  As patentes só passaram a ser solicitadas anos depois, quando o ritmo de inovação já se tornou bem menor e as empresas que haviam dominado o mercado buscaram, de um lado, impedir o ingresso de novos atores no segmento e, por outro, proteger-se de ações judiciais movidas por concorrentes.


  As patentes, dessa maneira, foram o resultado de inovações bem-sucedidas e a sua causa deve-se à competição.


  Naturalmente, isso não quer dizer que as patentes não ofereçam benefícios evidentes, particularmente para empreendedores que têm pouco acesso a capital, mas que conseguem elaborar excelentes ideias.


  Claro que, em setores industriais maduros e complexos – como o aeroespacial e o automobilístico, por exemplo – o controle da propriedade intelectual é só uma pequena parcela das condições necessárias à criação e comercialização de produtos inovadores de alta qualidade, capazes de concorrer no mercado mundial.


  Se não fosse assim, as empresas chinesas que, graças à condescendência e até a íntima colaboração, de acordo com o que dizem os concorrentes, do governo de seu país, surrupiaram a tecnologia ocidental e passaram a produzir automóveis e aviões que em breve lhes permitirão disputar mercado com rivais de países desenvolvidos, ou seja, como da empresa norte-americana General Motors (GM) ou então até superando os aviões produzidos pela nossa fabricante, a Embraer.


  Já num dos segmentos mais importante da economia mundial, o de softwares, o controle excessivo sobre a propriedade intelectual mostrou-se, nesses últimos anos, ser em certa medida, contraproducente.


  Os softwares proprietários normalmente não permitem que o usuário tenha acesso a seu código fonte.


  Por sua vez, os softwares de código aberto garantem acesso total, desde que todas as modificações introduzidas permaneçam igualmente acessíveis.


  Com isso, ampliou-se muito a escala de inovação, como se comprovou com o Android, o sistema operacional do Google, para smartphones, considerado como o mais bem-sucedido do mundo.


  Outra questão importante é: qual realmente é o papel das patentes na disseminação do conhecimento?


  Infelizmente os pedidos de patente tendem a ser redigidos com grande cautela, de forma a bloquear que mesmo os especialistas da área compreendam plenamente a ideia patenteada.


  Em sua história sobre a propriedade intelectual, Piracy: The Intellectual Property Wars from Gutenberg to Gates (algo como Pirataria: As Guerras de Propriedade Intelectual, de Gutenberg a Gates), publicado em 2010, Adrian Johns, da Universidade de Chicago (EUA), salientou que esse tipo de estratagema já era empregado no século XVIII, quando os inventores deixavam de fora de suas solicitações de patente, o máximo possível de detalhes.


  Uma alternativa a tal estratégia defensiva é a apresentação de “patentes – submarino”, ou seja, solicitações contando descrições vagas e especulativas, feitas por indivíduos que tentam, através de vários ardis, impedir que a patente seja concedida (!?!?) até que apareçam outras pessoas com evidentes progressos na tecnologia em questão.


  Nesse momento, o submarino vem à tona, com o intuito de exigir o pagamento de taxas de licença!!!
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  De fato, em alguns setores e países, as patentes se transformaram em uma comemorada medida de progresso. Na realidade, um símbolo, no lugar de ser um estímulo à criação.


  Esse é o caso típico da China.


  Nesses últimos anos, tendo recebido ordens para que fossem mais inventivos, os pesquisadores chineses deram entrada em uma enorme quantidade de patentes.


  Entretanto, quase todos esses pedidos foram encaminhados somente ao escritório de patentes da China.


  Se as ideias tivessem um verdadeiro potencial comercial (ou talvez não fossem uma imitação de patentes registradas em outros países…), certamente teriam sido registradas em outras nações, não é?


  E não se pode esquecer a solicitação de patentes desnecessárias – entre 40% e 90% de todas as patentes concedidas, elas jamais foram utilizadas ou licenciadas pelos seus proprietários que fizeram isso, somente pensando em autodefesa.


  Dessa maneira, na grande parte do setor de tecnologia, as empresas registram uma enorme quantidade de patentes, mas o principal objetivo disso é restringir a ação de concorrentes. Dessa maneira, se você me processar por infringir uma de suas milhares de patentes, recorrerei ao meu estoque de patentes para processar você também!?!?


  Esse tipo de estratégia pode dificultar a vida das empresas recém-chegadas ao mercado e é o caso, por exemplo, de um fabricante de microchips que em 2001 foi obrigado a pagar US$ 200 milhões em licenças de propriedade intelectual que talvez não tivessem muita utilidade, apenas para evitar ou se proteger de posteriores ações judiciais.


  Esta é uma situação que, apesar de não favorecer a competição nem contribuir para o interesse público, pode ser vantajosa para as empresas que dominam o mercado.


  Mas é grande também a possibilidade de que nem para elas os benefícios sejam reais.


  Alguns estudos identificaram a existência de áreas em que o acúmulo de patentes dificulta o lançamento de novos produtos.


  Entretanto, mesmo que muitos setores, no fundo, não precisem de patentes – e alguns deles talvez estivessem melhores sem elas – ainda é bastante enraizada a crença de que, em certos segmentos, elas são imprescindíveis.


  O exemplo, ao qual sempre recorrem os defensores das patentes é o setor farmacêutico.


  Os medicamentos costumeiramente têm de passar por testes excepcionalmente dispendiosos e demorados para que fique comprovada a sua eficácia e a inexistência de efeitos colaterais (segurança).


  E, se não fosse pela proteção garantida pela patente do medicamento, a empresa que se dá ao trabalho de demonstrar que determinada droga faz seu serviço com efeitos colaterais mínimos não teria como evitar que suas concorrentes se aproveitassem de seus esforços de P&D para produzir “cópias” muito mais baratas do mesmo remédio.


  É por isso que os partidários das patentes acham correto que uma empresa farmacêutica como a Bristol-Myers Squibb usufrua de um monopólio temporário sobre o Opdivo e o Yervoy, suas drogas contra melanomas, e cobra até US$ 120 mil por um ciclo de tratamento nos EUA.


  Se não pudesse desfrutar desse privilégio e desse retorno, a companhia não teria gasto uma fortuna para conseguir aprovar esse medicamento e desenvolver o seu complexo processo de fabricação.


  O incrível é que, por exemplo, na Alemanha, até 1967, as empresas farmacêuticas podiam patentear somente o método de fabricação de seus medicamentos, não a fórmula em si!!!


  Qualquer pessoa que descobrisse outra maneira de fabricá-los estava autorizada a vender os equivalentes (“cópias”) deles.
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  “O inventor da aspirina, o notável químico alemão Félix Hoffmann.”


  Boldrin e Levine reconhecem que as companhias alemãs, apesar dessa esdrúxula forma de patentear, produziam mais inovações do que digamos os britânicos (é só lembrar-se de quando foi inventada a aspirina, pelo químico alemão Félix Hoffmann, em 1897…).


  A Itália também oferece um exemplo interessante, visto que até 1978, nesse país, não se oferecia proteção de patentes a medicamentos, e um levantamento de dados mostrou que antes dessa data os italianos inventaram uma proporção maior de novos medicamentos do que depois dela!!!


  Antes da “reforma”, proliferaram na Itália as farmacêuticas “piratas”, mas, entre elas, as de maior porte também pesquisavam suas próprias drogas.


  Depois que passaram a ter de pagar royalties pelos medicamentos copiados, a maioria dessas farmacêuticas fechou.


  É verdade, entretanto, que encorajada pela perspectiva de registrar suas patentes, as companhias farmacêuticas mais poderosas investiram muito mais em P&D a partir de 1978 do que antes.


  Mas também é verdade que elas não estão sozinhas nessas empreitadas.


  Isso porque o apoio e a exigência da sociedade em relação à necessidade de pesquisas biomédicas cresceram muito nas últimas décadas.


  Assim, nos EUA, o orçamento dos Institutos Nacionais de Saúde atualmente é cinco vezes maior do que em 1970.


  Boldrin e Levine calculam que uma vez computados os subsídios e as isenções o setor privado norte-americano financia em torno de um terço apenas dos custos com as pesquisas biomédicas realizadas no país.


  Em contrapartida, o sistema de patentes garante uma significativa parte de suas receitas. E, por isso, a indústria farmacêutica sustenta que se trata de um bom negócio, o seu!!!


  Os ganhos de curto prazo que a enxurrada de medicamentos baratos proporcionaria logo depois de uma eventual diminuição do sistema de patentes seriam ofuscados por perdas de longo prazo, em decorrência da consequente escassez de novas drogas.


  Em 2005, o economista Dean Baker, do Centre for Economic and Policy Research, de Washington, examinou a questão por um ângulo muito mais simples, mas nem por isso menos interessante, ou seja, ele comparou os custos impostos pelo sistema de patentes e as drogas genéricas.


  Assim, ele conseguiu verificar que em 2005 o sistema de saúde norte-americano gastou US$ 210 bilhões com medicamentos.


  Com base na diferença de preço entre as drogas patenteadas e as genéricas, sua estimativa foi que num mercado competitivo, onde não houvesse patentes, os mesmos medicamentos poderiam ser adquiridos por não mais de US$ 50 bilhões, ou seja, a abolição das patentes proporcionaria uma economia de US$ 160 bilhões.


  À época, pelos cálculos da indústria farmacêutica, os investimentos em P&D chegaram a US$ 25 bilhões.


  Por sua vez, os gastos do governo norte-americano com pesquisas médicas básicas somavam US$ 30 bilhões.


  A economia com a aquisição de medicamentos, num mundo livre de patentes, teria possibilitado ao governo dobrar os seus gastos com P&D, substituindo, com folga, os investimentos do setor privado, e ainda engordando os cofres públicos em US$ 150 bilhões.


  Com as despesas que o governo norte-americano tem com medicamentos atualmente (em 2015), superando a cifra de US$ 380 bilhões, a ideia de abolir as patentes parece mais atraente ainda, mesmo que as companhias farmacêuticas estejam afirmando que só em 2014 gastaram US$ 51 bilhões em P&D.


  Claro que imaginar que um governo seja capaz de fazer investimentos em P&D com a mesma eficiência que o setor privado pode parecer um excesso de otimismo.


  Entretanto, se o intuito fosse somente oferecer fórmulas farmacêuticas para fabricantes que atuassem num mercado competitivo, as autoridades certamente encontrariam diversas maneiras de obter resultados inovadores terceirizando a atividade de P&D para as empesas de pesquisas.


  O prêmio Nobel em Economia, Joseph Stiglitz, professor da Universidade de Columbia (EUA), e outros estudiosos recomendam estabelecer prêmios polpudos para o desenvolvimento de drogas inovadoras por equipes de cientistas autônomos.


  Assim, quando um medicamento promissor fosse descoberto, a etapa final e mais dispendiosa, dos testes clínicos, que é o momento em que se avalia a eficácia de uma droga que já teve sua segurança comprovada, poderia ser financiada com recursos públicos – provenientes de outra parcela de enorme potencial de economia gerado pela utilização de medicamentos mais baratos – e efetuada por laboratórios independentes.


  Uma vez aprovada, a droga poderia ser fabricada por qualquer companhia farmacêutica.


  Outra possibilidade seria a realização de testes clínicos menores, sob a responsabilidade de empresas que para conquistar o direito de fabricar determinado medicamento que tenha se mostrado seguro, se encarregassem de coletar e publicar escrupulosamente os dados referentes aos resultados obtidos pela droga na comparação com outros tratamentos.


  Isso nem é tão estranho quanto parece.


  A estratégia de muitas start-ups farmacêuticas envolve a venda do seu empreendimento, por alguma soma bilionária, a uma grande empresa do segmento, tão logo seus projetos comecem a parecer promissores.


  Prêmios bilionários oferecem incentivos similares.


  Recentemente, os congressistas norte-americanos apresentaram vários projetos para reformar o regime de patentes, sem naturalmente levar a sua abolição, isso porque nenhum deles tem coragem de propor isso, pois obviamente seria massacrado pelos lobistas da propriedade intelectual.


  De qualquer forma, determinar até que ponto as patentes e outras formas de proteção à propriedade intelectual realmente cumprem o seu papel, e até mesmo se merecem existir, é uma tarefa que não pode mais ser protelada.


  Obviamente a eliminação pura e simples dos sistemas de patentes envolve questões relacionadas à ética dos direitos de propriedade.


  Entretanto, é perfeitamente visível encurtar a duração dos direitos de exclusividade e estabelecer diferenciações entre os direitos concedidos a diferentes tipos de inovação.


  As mudanças poderiam ser introduzidas de forma gradual, no decorrer de um certo número de anos, a fim de que eventuais efeitos prejudiciais fossem constatados a tempo.


  Além disso, mesmo com o sistema de patentes em vigor, seria possível testar outros mecanismos de financiamento à inovação.


  Caso os defensores das patentes realmente quisessem estimular a inovação, deveriam estar dispostos a fazer isso nos lugares em que vivem.


  2.3.2 – A insuficiente inovação brasileira


  Uma pesquisa recente da Confederação Nacional da Indústria (CNI) indicou que 6 em cada 10 empresários consideram o grau de inovação da nossa indústria baixo ou muito baixo.


  Muitos, entretanto, declararam que buscam em algum tipo de inovação a solução para a diminuição de custos de fornecedores e melhoria de seus produtos.
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